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Ata da 200ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 11 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Ruben Figueiró, Acir Gurgacz,  
Rodrigo Rollemberg e Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 17 horas e 49 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Ofícios de Ministros de Estado:

– Nº 286, do Ministro de Estado do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, de 05 de 
novembro de 2013, em resposta ao Reque-
rimento nº 651, de 2013, de informações, de 
autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;
– Nº 438, do Ministro de Estado da Integração 
Nacional, de 07 de novembro de 2013, em 

resposta ao Requerimento nº 887, de 2013, 
de informações, de autoria da Senadora An-
gela Portela;
– Nº 32, do Ministro de Estado Chefe da Se-
cretaria-Geral da Presidência da República, de 
05 de novembro de 2013, em resposta ao Re-
querimento nº 1.004, de 2013, de informações, 
de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, projeto de lei do 
Senado que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O projeto que acaba de ser lido 
será publicado e remetido à Comissão competente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80721 



80722  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80723 



80724  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80725 



80726  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80727 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 
ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Esgotou-se na última sexta-feira 
o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimen-
to Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no 
sentido da apreciação pelo Plenário do Projeto de 
Lei do Senado nº 356, de 2013, do Senador Fernan-
do Collor, que altera a Lei nº 8.195, de 26 de junho 
de 1991, dispondo sobre as eleições e a composição 
dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e 
Agronomia, e dá outras providências. 

Tendo sido aprovado terminativamente, pela Co-
missão Assuntos Sociais, o Projeto vai à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica o término 
do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, em 10 de novembro do corrente, 
para edição do decreto legislativo regulando as rela-
ções jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 
615, de 2013, cujo prazo integral de vigência expirou 
em 16 de setembro de 2013, convertida no Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar todos 
e todas que nos acompanham pela TV Senado, pela 
Rádio Senado, desejar uma boa semana para todos 
– inclusive, uma semana curta: temos sexta-feira, dia 
15 de novembro, data da Proclamação da República 
e feriado no nosso País.

Eu queria, então, convidar para fazer uso da pa-
lavra o Senador Ruben Figueiró, como primeiro orador 
inscrito, ao mesmo tempo em que me inscrevo para uma 
comunicação inadiável, junto com a Senadora Vanessa.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Por gentileza, uma inscrição para falar 
em nome do PDT, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª será inscrito.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Perfeitamente; perfeitamen-
te, Senador Jorge. (Fora do microfone.) V. Exª já nos 
inscreveu. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Senador Ruben Figueiró, primeiro 
orador inscrito. Depois, vou chamar uma comunicação 

inadiável. Em seguida, Senadora Ana Amélia, caso o 
Senador Rodrigo Rollemberg não chegue.

Com a palavra V. Exª, Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 

– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
ouvintes da Rádio Senado e senhores telespectadores 
da TV Senado, há exatamente sete anos, neste mês 
de novembro, a Nação, Mato Grosso do Sul e esta Alta 
Casa do Congresso Nacional perdiam um dos seus 
mais ilustres filhos. Falecia o Senador Ramez Tebet, 
vitimado por doença pertinaz.

Penso que, neste círculo senatorial, quem mais 
de perto conviveu com o Senador Ramez Tebet fui eu. 
Convivência iniciada lá pela metade da década de 50 
do século passado e se espraiou da universidade em 
embates acadêmicos, entreveros estudantis nas ruas 
e praças da cidade maravilhosa contra o que entendí-
amos ser os desmandos dos governos. Algumas vezes 
revidados com cassetetes no lombo, em assembleias 
estrepitosas da União Nacional dos Estudantes e da 
Associação Mato-grossense dos Estudantes, naquela 
exaltação tão natural dos estudantes, da mocidade, 
em que se forjam, com a resistência do bronze, ideais 
que permitiram a valia dos postulados democráticos e 
fortaleciam aqueles princípios sagrados que trazemos 
de nossos lares.

Fortalecidos pela consciência universitária, vol-
tamos para nossa terra. Ramez, para Três Lagoas; 
eu, para Campo Grande. Lá militamos na política sob 
a mesma bandeira: a União Democrática Nacional 
(UDN), amálgama que trazíamos das lutas estudantis 
da eterna vigilância.

Nessa sigla, tínhamos as lideranças de eminen-
tes homens públicos de expressão entre seus pares, 
que têm passagem marcante no Congresso Nacional e 
registro na história da democracia em nosso País, tais 
como Vespasiano Martins, Fernando Corrêa da Cos-
ta, José Fragelli, José Garcia Neto e Saldanha Derzi.

Ramez despontou-se como promotor de Justiça. 
Verbo fácil, graças à sua fulgurante inteligência e cul-
tura jurídica, logo tornou-se prefeito de Três Lagoas, 
sua cidade natal. Um passo firme levou-o a Deputado 
Estadual Constituinte de 1989, galgando o destaque 
como seu relator-geral. Outro passo levou-o a Secre-
tário Estadual de Justiça. Nova eleição destinou-o a 
vice-governadoria e, por substituição legal, tornou-se 
Governador até o final do mandato, isso em 1987.

Ramez tornou-se conhecido em Brasília. Para cá 
veio como Superintendente da Sudeco (Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Centro-Oeste). Na eleição 
seguinte, tornou-se Senador. Os registros desta Casa 
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comprovam a eficiência da sua conduta parlamentar. 
Com razão, foi convocado para ser Ministro de Estado 
da Integração Nacional.

Nessa trajetória marcada por exemplos edifican-
tes da sua personalidade, Ramez, num momento de 
grande tensão política nesta Casa, foi chamado como 
um elo da conciliação para presidi-la. Foi, sem dúvida, 
o seu momento áureo na vida pública.

Talvez perguntem: Por que o Senador Ramez 
Tebet conquistou o respeito e a admiração ímpares 
de seus concidadãos e os píncaros da vida pública?

Respondo: Ramez foi um cidadão de reputação 
ilibada, coerência política, firmeza partidária – raras 
nestes tempos – diga-se –, jamais se afastando de seus 
ideais. Na conciliação, arte de sua conduta política, foi 
sempre firme, mas com respeito à ternura.

Sras e Srs. Senadores, convivi com Ramez Te-
bet por mais de 50 anos. Logo, alguns poderiam achar 
que sou suspeito para avaliar a sua figura, tanto públi-
ca quanto pessoal. Porém, peço vênia a V. Exas para 
citar duas opiniões de quem conviveu com Ramez no 
Senado. 

O Senador Pedro Simon, patrimônio vivo do Par-
lamento brasileiro, cuja trajetória foi sempre dignifica-
da por posições políticas inarredáveis, Ihano no trato, 
porém grave na escolha de seus amigos, asseverou 
que – entre aspas – “Tebet havia sido uma das pes-
soas mais corretas e dignas que havia encontrado em 
sua vida pública”.

Meu valoroso, culto e combativo correligionário, 
o Senador Alvaro Dias, homem que, no dizer de meus 
conterrâneos, não é dos que – entre aspas – “enro-
lam toco”, eis firme de suas opiniões e julgamento de 
pessoas e fatos, deixou registrado em nossos Anais 
– entre aspas –:

“A postura digna de Ramez no Parlamento e 
nos importantes cargos que ocupou não vai 
passar. Ela permanece e fica como exemplo 
de correção ética a nortear, a inspirar todos 
aqueles que desejam honrar seus mandatos. 
A atividade política, tão carente de homens 
com o perfil ético e moral de Ramez Tebet, 
fica com uma lacuna irreparável”.

Volto à palavra do Senador Pedro Simon, pro-
ferida em 17 de novembro de 2006 – entre aspas –: 

“Venho a esta tribuna. Nem sei se deveria vir, 
mas estou vivendo uns dias muito difíceis na 
minha vida. Considero o Senador Ramez Te-
bet uma das pessoas mais corretas, mais pu-
ras, mais dignas que conheci na vida pública”. 
Nós somos nós. Nós somos políticos. Cada 
um tem as suas qualidades e boas qualidades. 

Alguns de nós têm as suas deficiências, mas 
há alguns que, eu diria, se sobrepõem, estão 
acima, são como faróis ambulantes que, es-
tejam onde estiverem, de noite ou de dia, na 
sua terra ou em outro extremo, são balizas, 
são orientação, são estímulo. O Tebet é um 
desses homens”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Ramez e 
eu caminhamos juntos, partilhamos, o mais das ve-
zes, por pedregulhos nesses domínios terrestres da 
vida pública e neste jamais nos separamos, eis que o 
amálgama que nos unia era imantado por ideais para 
encarar os interesses traiçoeiros que a militância po-
lítica nos leva a enfrentar. Separamo-nos, muito triste-
mente para mim, quando fui, com um rasgo de pesar e 
de lágrimas, levar o meu adeus ao Ramez, ainda com 
os derradeiros lampejos de vida em sua casa, em seu 
quarto, o meu abraço de despedida eterno. Talvez nesta 
Casa, tenha sido eu quem pode guardar esse triste e 
mais significativo momento de saudade.

Com muito prazer, concedo um aparte à eminente 
Senadora Vanessa Grazziotin.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – AM) – Eu quero agradecer a V. Exª, Senador 
Figueiró, e ao mesmo tempo cumprimentá-lo pelo seu 
brilhante pronunciamento. Sei que V. Exª o faz vesti-
do de muita emoção, e muita emoção porque não se 
trata apenas de um representante parlamentar do seu 
Estado, mas, tenho certeza, trata-se de um amigo, de 
um grande companheiro de muitas batalhas. Quero 
dizer que Ramez Tebet deixou uma lembrança muito 
boa, não só para aqueles que o conheceram, não só 
para o seu Estado, que ele tão bem representava – e, 
como V. Exª disse, adquiriu um respeito profundo de 
toda a sociedade brasileira —, mas para o Brasil e para 
todos nós. À época em que ele presidiu esta Casa, 
num momento de extrema dificuldade política, eu era 
Deputada Federal e acompanhei com muita atenção, 
nobre Senador, os passos do Presidente à época do 
Senado Federal e, sem dúvida nenhuma, ele é digno, 
por toda a sua trajetória, de receber não só a home-
nagem de V. Exª, mas de receber a homenagem deste 
País, a Nação a que ele serviu com tanta dedicação e 
com tanto espírito público. Cumprimento V. Exª e, se 
me permite, a homenagem que V. Exª faz a ele faço 
também a minha homenagem. Parabéns, Senador, e 
muito obrigada pelo aparte.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Senadora Vanessa Grazziotin, eu recebo as 
suas palavras também com emoção, porque sei que V. 
Exª acompanhou da Câmara dos Deputados a trajetória 
do Senador Ramez Tebet aqui, no Senado. Realmente, 
num momento extremamente difícil da história desta 
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Casa, ele foi o elo de conciliação. A sua presença no 
Senado permitiu que se acalmassem os ânimos, que 
estabelecesse a cordialidade entre seus pares. Isso 
foi um fato extremamente importante que, como disse, 
torna-se um marco áureo na sua vida pública. 

A manifestação de V. Exª naturalmente está sen-
do ouvida pelos familiares do Ramez Tebez, que ha-
verão de guardar as suas palavras no âmago do co-
ração deles. 

Com muito prazer, recebo e registro as palavras 
de V. Exª, que dignificam o que estou pronunciando 
neste instante. 

Muito obrigado.
Mas, concluo, Sr Presidente.
Ao lembrar o sétimo ano do falecimento do Sena-

dor Ramez Tebet, amigo desde os tempos de universi-
dade, companheiro de ideais ao longo de mais de meio 
século, em quem sempre reconheci atitudes e valores 
de cidadão e de estadista que tanto dignificaram por 
atos e palavras esta Casa, o nosso Estado de Mato 
Grosso do Sul e o País, associo-me às saudades que 
dele tem sua ilustre família e aos que o conheceram 
e admiraram a sua postura cívica.

Como já afirmara o Padre Nilo Luza, a realidade 
do pós-morte continua mistério, embora nossa fé – sou 
católico – nos garanta que a vida não se limita aos anos 
deste mundo. Creio que o Ramez onde bem esteja 
acolhe as homenagens dos que o conheceram e ad-
miraram sua marcante participação nesta vida terrena.

É essa, Sr. Presidente, a homenagem que, em 
nome dos meus coestaduanos e, posso dizer, de to-
dos aqueles que nesta Casa conheceram Ramez Te-
bet, presto a ele o meu respeito, a minha admiração 
e a minha saudade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador 
Ruben Figueiró, e peço que V. Exª, se possível, ocupe 
a Presidência desta Sessão, para que eu, como orador 
inscrito para uma comunicação inadiável, possa fazer 
uso da palavra em seguida. 

A Senadora Ana Amélia será em seguida, por-
que agora é uma comunicação inadiável. Depois, será 
inscrita. 

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Com a palavra o eminente Sena-
dor Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – 
AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, caro colega Ruben Figueiró, 
que acabou de usar a Tribuna, colegas Senadoras e 
Senadores presentes, a todos que nos acompanham 
pela Rádio e TV Senado, eu queria, neste começo de 
semana, de semana curta, como falei ainda há pouco 
presidindo e abrindo a sessão, na sexta-feira temos, 
15 de novembro, a data da proclamação da República, 
queria, em primeiro lugar, antes mesmo de me referir 
ao tema que trago para a tribuna do Senado, cumpri-
mentar o Presidente Nacional do PT, Rui Falcão, cum-
primentar o Presidente do PT no Acre, Léo Brito, e os 
demais dirigentes municipais do PT pela condução da 
eleições ontem. 

Obviamente tivemos disputas. Particularmente, 
acho que dificilmente disputa é algo positivo, mas nós 
tivemos um ambiente de absoluta tranquilidade, um 
ambiente disputa democrática no dia de ontem e isso 
fortalece o Partido dos Trabalhadores. Cumprimento 
os que colocaram os seus nomes à disposição e não 
tiveram sucesso e também aqueles que agora terão 
a responsabilidade de conduzir o Partido dos Traba-
lhadores, seja no plano nacional, no caso, Rui Falcão, 
seja no meu Estado, com Ermício Sena, que foi elei-
to para presidir o PT pelos próximos quatro anos. E 
aproveito para cumprimentar também ao Gabriel For-
neck, eleito em Rio Branco, e os demais Presidentes 
no Município do Acre.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Pre-
sidente Ruben Figueiró, V. Exª tem debatido e é um 
homem vinculado à atividade produtiva. 

Eu tive o privilégio de ter sido, junto com o Senador 
Luiz Henrique, um dos Relatores do Código Florestal 
aqui nesta Casa. Ali está o Senador Acir Gurgacz e a 
Senadora Ana Amélia, que tanto ajudaram na busca 
de uma lei mais adequada para atender a dois grandes 
objetivos: garantir maior proteção da nossa biodiversi-
dade, do nosso meio ambiente, mas também criar as 
condições para que os produtores possam desenvolver 
as suas atividades com segurança jurídica.

Eu venho a esta tribuna porque, graças à lei que 
aprovamos aqui, que foi fruto de um debate intenso, o 
Brasil começa, na prática, a implementar agora dois 
requisitos básicos dessa lei: o CAR – Cadastro Am-
biental Rural e, obviamente o PRA – Programa de 
Regularização Ambiental. E começou pelo meu Esta-
do e pelo Estado da Senadora Ana Amélia. A Ministra 
Izabella, com quem tenho tido várias reuniões, esco-
lheu um Estado da Amazônia, no caso, o Acre, e um 
Estado do Sul/Sudeste, no caso, o Rio Grande do Sul, 
para iniciar a implementação do Cadastro Ambiental 
Rural, que, não tenho dúvida, virará a página da in-
segurança jurídica, das preocupações tanto daqueles 
que têm uma preocupação maior, legítima, com o meio 
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ambiente, como daqueles que também querem reunir 
as condições para desenvolver as suas atividades.

A regularização dos imóveis rurais no âmbito da 
gestão ambiental passa pela inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural, que chamamos de CAR, e pela ade-
são ao Programa de Regularização Ambiental. 

Esses são os instrumentos que o novo Código 
Florestal criou, que vão fazer com que haja o maior 
recadastramento de propriedades rurais da história 
do Brasil. Aliás, vai ser o primeiro grande recadastra-
mento. Ele será feito usando um instrumento poderoso 
que temos hoje, que são as imagens de satélite. Nós 
vamos disponibilizar esses dados para a sociedade 
– isso é uma conquista do novo Código Florestal – 
na rede mundial de computadores. A implantação do 
CAR é uma prerrogativa do Governo dos Estados e 
dos Municípios, obviamente a partir de mecanismos 
desenvolvidos pelo Ministério do Meio Ambiente.

Eu queria parabenizar a Ministra Izabella Teixeira, 
parabenizar a equipe do Ministério do Meio Ambiente 
e todos os órgãos afins, porque em parcerias com uni-
versidades, como é o caso da Universidade de Lavras, 
de Minas Gerais, desenvolveram a técnica necessária 
para que o CAR pudesse ser implementado. 

Lembro bem que uma das preocupações dos 
proprietários com esse mecanismo de o Brasil fazer 
um acerto de contas com o seu passivo ambiental era 
o de que ele teria um custo muito elevado, que seria 
impraticável pelos proprietários mais um cadastro com 
custo, com levantamento.

Não terá custo o cadastro. Está sendo absorvi-
do pelo Governo Federal. Estou dando um exemplo 
concreto: o Governo Federal começou o treinamento 
dos seus técnicos. Serão treinados 5 mil técnicos e 
servidores no Brasil. Todos os Estados terão também 
um treinamento conduzido a partir da parceria com o 
Governo Federal, com o Ministério do Meio Ambiente, 
e esse processo se iniciou simultaneamente agora em 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, e em Rio Branco, 
no meu Estado do Acre. O Governador Tião Viana as-
sinou um convênio de cooperação com a Ministra Iza-
bella Teixeira e é fato concreto agora a implementação 
do novo Código Florestal brasileiro, que está em vigor 
e que, de alguma maneira, ainda vem injustamente 
sofrendo alguns questionamentos. 

É óbvio que a lei não é perfeita, nós fizemos um 
Código Florestal possível. Não é o meu código, mas 
é o código que eu tenho muita satisfação e orgulho 
de ter ajudado a construir, porque é o código da me-
diação. É o código que, de alguma maneira, levou em 
conta a preocupação do setor produtivo brasileiro, que 
é tão importante na nossa economia, mas também, e 
eu fui um dos porta-vozes, todas as preocupações do 

movimento ambiental, daqueles que entendem que o 
Brasil precisa cuidar mais e melhor dos recursos na-
turais, que são parte da nossa grande riqueza.

Então, o programa começa a ser realizado em 
outros 17 Estados, está previstos, e o treinamento deve 
terminar até o dia 10 de dezembro de 2013, quando 
serão editadas as normas dando início ao prazo de dois 
anos para o recadastramento. Nós fizemos questão de 
dar os prazos que estão previstos no Código Florestal, 
os quais só vão começar a contar quando os critérios 
e as normas estiverem definidos, com funcionários 
treinados e podendo ser implementados.

Queria, então, cumprimentar o Secretário de 
Meio Ambiente do Acre, Edgard de Deus, que tanto 
me ajudou na prefeitura e no governo; o Fernando 
Lima, Presidente do IMAC; o Governador Tião Viana; 
o Presidente da Fundação de Tecnologia do Estado 
do Acre, pelo treinamento realizado nos últimos dias 
7 e 8, nas dependências da Fundação de Tecnologia 
do Estado do Acre.

Mais de 30 técnicos foram treinados.E, agora, 
eu posso afirmar que começamos a prover o Brasil de 
um instrumento de monitoramento e de cuidado dos 
recursos naturais nas propriedades privadas, além do 
domínio dos aplicativos e programas para a inscrição. 
Os técnicos receberam formação relacionada à legis-
lação ambiental e ao uso adequado de imagens de sa-
télites de altíssima resolução, numa escala de 1 para 
50 mil, com resolução de até cinco metros. Qualquer 
atividade que extrapole cinco metros está identificada 
a partir dessas imagens de satélite.

É bom lembrar que os técnicos responsáveis do 
Ibama e do Ministério do Meio Ambiente contam tam-
bém com a participação de técnicos da Universidade 
de Lavras, em Minas Gerais.

No caso do Acre, o convênio que está sendo exe-
cutado é uma parceria do Ministério do Meio Ambiente 
com o Governo do Acre e conta com investimento de 
R$17 milhões.

O CAR é obrigatório, e o produtor não cadastrado 
enfrentará restrições para o crédito rural com as insti-
tuições financeiras, tendo o prazo de cinco anos para 
efetivar a sua regularização. É bom que se diga isso, 
porque nós colocamos isso no novo Código Florestal. 
Quem fez desmatamento ilegal de julho de 2008 para 
cá, até esta data ou para frente só terá uma possibili-
dade de se regularizar: fazer a recomposição ambien-
tal necessária. Isso será monitorado com todo o rigor. 
Os demais, que têm passivo ambiental, têm a porta 
aberta, escancarada da nova lei naquilo que chama-
mos de na transição da lei. Eu fui proponente, como 
o Ministro Herman Benjamin e os colegas tanto elo-
giaram, de dividir o Código Florestal nas disposições 
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transitórias e permanentes. As transitórias, para que 
elas possam dar oportunidade de todos os produtores 
se regularizarem em vez de aplicarmos o rigor da lei 
puro e simples. E o rigor da lei segue valendo do dia 
22 de julho de 2008 para a frente.

Com isso, eu posso afirmar que as condições 
estão dadas. O Governador Tião Viana e a Ministra 
Izabella, com recursos do Fundo Amazônia, numa par-
ceria com o BNDES, vão disponibilizar R$17 milhões 
para que o Acre possa ser um dos primeiros Estados 
do Brasil a ter o novo Código Florestal aplicado.

Nós temos a possibilidade concreta de virar esta 
página da insegurança jurídica e da injustiça cometida 
contra produtores, fazendo isso de uma maneira pací-
fica, a partir de política pública conduzida pela União 
Federal em parceria com os Estados e também com 
os Municípios.

Por isso, mais uma vez, quero, da tribuna, ser 
testemunha do empenho, da dedicação e da deter-
minação da Ministra Izabella Teixeira e da sua equipe 
de aplicar o novo Código Florestal Brasileiro, com dois 
grandes propósitos: proteger os recursos naturais, mas 
também criar uma política com segurança jurídica que 
garanta aos proprietários rurais – pequenos, médios 
e grandes – as condições necessárias para que eles 
sejam os maiores aliados da causa ambiental.

Obviamente, a partir daí nós vamos ter uma me-
lhor condição de agir com a política de comando e 
controle, identificando aqueles que querem seguir 
destruindo o meio ambiente, pondo em risco a nossa 
biodiversidade, agindo fora da lei. Para esses, o rigor 
da lei. E a lei é clara: não convive com o ilícito.

Com a aplicação deste novo Código Florestal, 
temos todas as condições para caminhar para o fim 
do desmatamento ilegal no Brasil, o que acho inteira-
mente possível com uma política bem definida. Com 
a implementação do novo Código Florestal, o Brasil 
poderá alcançar esse objetivo de publicizar, diante do 
mundo, que não tem mais desmatamento ilegal; des-
matamento, só aquele previsto em lei. Mas, para que 
isso aconteça, tem de ter um esforço de todos, inclusive 
daqueles críticos que distorcem e seguem distorcendo 
o que está escrito na lei.

A maior crítica que se fazia é que, com a apro-
vação do Código Florestal, teríamos um aumento do 
desmatamento no Brasil. E qual é a realidade, Senador 
e Presidente desta sessão, Ruben Figueiró? A realidade 
é o contrário: o desmatamento no Brasil segue reduzin-
do e quebrando recorde de redução. E eu ouso dizer 
que temos as condições, com o novo Código Flores-
tal, de eliminar definitivamente o desmatamento ilegal.

Em 2010, quando estava saindo a Ministra Marina, 
que tanto colaborou para que essas condições tam-

bém pudessem ser aplicadas como parte do governo 
do Presidente Lula, começamos a debater nesta Casa 
o novo Código Florestal. O desmatamento no País, 
em 2008, era de 12.911km2; em 2009, 7.464km2; em 
2010, 7.000km2; em 2011, foi de 6.418km2, e seguiu 
caindo. Em 2012, ano passado, com a aprovação do 
Código – quem apostou que o desmatamento voltaria 
com força tem que se pegar nas inverdades para poder 
fazer valer as suas teses falsas –, o desmatamento caiu 
drasticamente em relação a 2011: caiu de 6.418km2 
para 4.571km2. Se nós analisarmos o desmatamento 
no nosso País de 2004 até 2012, a queda foi de 84%.

É por isso que a autoridade do Brasil nesse as-
pecto segue aumentando, e, com a implementação do 
novo Código Florestal, não tenho nenhuma dúvida: o 
Brasil tem um instrumento, sim, que traz segurança 
jurídica para os produtores, que dá oportunidade para 
que todos saiam de uma situação questionável ou até 
mesmo ilegal para uma situação de absoluta legalidade, 
desde que assumam o que há de passivo ambiental 
e façam com que haja uma recomposição, principal-
mente ao longo dos cursos d’água, nas nascentes e 
nas áreas de preservação permanente.

Não tenho nenhuma dúvida de que o maior aliado 
para um produtor é o meio ambiente. Sem água, sem 
clima, sem as condições ambientais adequadas, não 
existe possibilidade de termos produção. O problema 
é a pacificação. Basta a lei estabelecer essa interde-
pendência entre quem produz, quem cria e o meio 
ambiente. Essa proximidade o Código procurou fazer. 
E os objetivos que temos, o sonho que temos é de que 
possamos alcançar, até 2020, o fim do desmatamento 
ilegal no nosso País.

Então, concluo as minhas palavras, Sr. Presidente, 
dizendo que é com muita satisfação que registro aqui, 
da tribuna do Senado Federal, que começou a imple-
mentação daquilo que o Código tem de mais importante 
para pormos fim, definitivamente, a qualquer tentativa 
de ação ilegal, trazendo prejuízo ao meio ambiente no 
Brasil: o CAR (Cadastro Ambiental Rural), previsto no 
novo Código Florestal Brasileiro, e o PRA (Programa 
de Regularização Ambiental). E começou da maneira 
responsável, da maneira técnica, com a técnica ne-
cessária e com o diálogo necessário.

Estou-me referindo ao CAR, o maior cadastro 
ambiental já realizado no mundo! Nenhum país fez 
algo parecido com o que nós estamos começando a 
fazer. O produtor poderá realizar seu cadastramento 
com segurança e tranquilidade, com apoio técnico do 
Ministério do Meio Ambiente, do Ibama e também dos 
órgãos ambientais de extensão rural. No meu caso do 
Estado do Acre, com o órgão de extensão rural florestal, 
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como chamamos no Acre, a Secretaria de Meio Am-
biente e o Instituto de Meio Ambiente do Acre.

Então, concluindo, aproveito para dizer que a Mi-
nistra Izabella recebeu este ano um prêmio no Museu 
de História Natural em Nova York – eu tive o privilégio 
de estar presente –, o Campeões da Terra, por seu 
trabalho na defesa e na proteção do meio ambiente, 
como Ministra do Meio Ambiente do Brasil. Certamente, 
com a implementação do CAR e do PRA – o Cadas-
tro Ambiental Rural e o Programa de Regularização 
Ambiental no Brasil –, não só ela, mas a Presidenta 
Dilma deverá receber o devido reconhecimento pelo 
trabalho que está sendo feito pelo Governo Federal no 
nosso País para pacificar esse confronto que vivemos 
há décadas entre o meio ambiente e o setor produtivo.

Não tenho dúvidas de que o caso do Acre, tanto 
comigo no governo, como com o Governador Binho e 
agora com o Governador Tião Viana, é um exemplo de 
que a mudança pode acontecer. O Acre era sinônimo 
de destruição. Nós estamos vivendo agora 25 anos 
da morte de Chico Mendes, no dia 22 de dezembro. 
Vamos atingir 25 anos sem Chico Mendes, fruto de 
confronto, de conflito, da luta pela preservação contra 
a luta da destruição. Pacificamos o Acre, criamos um 
ambiente de harmonia. Os resultados hoje são que o 
Acre segue crescendo sua economia, a inclusão social. 
O Acre hoje é uma referência de Estado que conserva 
e que preserva o seu meio ambiente. 

Mas acho que tanto o Acre quanto o Brasil, nós 
todos, ainda não aprendemos a ver na floresta um 
grande e importante ativo econômico. Digo, sem medo 
de errar: se o agronegócio é uma das atividades mais 
importantes do nosso País, e é, na geração de divi-
sas, na produção de alimentos, não tenho dúvidas de 
que, na hora em que o Brasil também compreender 
a riqueza de que dispõe – e eu estou me referindo à 
nossa biodiversidade, especificamente da nossa flo-
resta –, quando a floresta passar a ser vista como um 
ativo econômico e, como tal, tiver garantida a sua pre-
servação através do uso sustentável, com manejo e 
um uso que leve em conta as técnicas desenvolvidas 
pela comunidade científica, o Brasil terá dois grandes 
negócios: o agronegócio e a atividade econômica vin-
culada às florestas.

A participação do Brasil hoje na atividade econô-
mica florestal é vergonhosa: não passa de 4% a par-
ticipação do Brasil na atividade florestal no mundo. E, 
como mais de 20% das florestas no mundo, ou perto 
disso, são nossas, nós podemos ter uma atividade 
econômica de grandes proporções, que venha a se 
somar ao agronegócio.

Então, penso que, implementado esse novo Códi-
go Florestal, é fundamental que o Brasil passe a fazer 

com que haja uma política acertada, adequada, que 
veja a floresta não como um problema, mas como um 
ativo econômico. E, para que possamos, adiante, dar 
os passos necessários, vamos somar quem tem pre-
ocupação com a conservação e preservação do meio 
ambiente com quem tem um compromisso de vida de 
plantar e criar neste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Antes de convidar a ilustre 
Senadora Ana Amélia para ocupar a tribuna, permita-
-me Sr. Senador Jorge Viana, cumprimentá-lo não só 
pelo pronunciamento que acaba de fazer, mas para 
realçar o quanto o setor produtivo do meu País deve 
a V. Exª e ao Senador Luiz Henrique. Se nós temos 
um Código Florestal de conciliação, de respeito entre 
o meio ambiente e o setor produtivo, evidentemente 
nós não podemos nos esquecer da extraordinária co-
laboração de V. Exªs. 

E quero aproveitar da oportunidade, já que V. Exª 
tem merecido acesso ao Palácio do Planalto, que rei-
tere um pedido que fiz ontem – aliás, na sexta-feira – à 
Srª Ministra-Chefe da Casa Civil, para que determine 
a prorrogação do processo de georreferenciamento 
através do Incra. A lei estabelece um prazo, que ven-
ce agora no dia 30 de novembro, prazo exíguo, para 
que o Incra – sobretudo o Incra – e os produtores ru-
rais possam complementar o seu trabalho. A decisão 
do Governo Federal trará calma e um ambiente pací-
fico para o setor produtivo. V. Exª, por gentileza, seja 
porta-voz deste nosso apelo, que é também do setor 
produtivo da Nação.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Estamos juntos, Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Com a palavra, a eminente Srª 
Senadora Ana Amélia.

Senadora Ana Amélia, como sempre, V. Exª terá 
o prazo que desejar para pronunciar as suas palavras.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Presidente desta sessão, Senador 
Ruben Figueiró.

Endosso as manifestações do nosso colega, Vice-
-Presidente desta Casa, Senador Jorge Viana, sobre 
as questões da relevância do agronegócio, da produ-
ção sustentável, que é o conceito que foi desenhado 
no Brasil com a votação do Código Florestal. Agricul-
tores, mais do que qualquer técnico, sabem – e V. Exª 
é de um Estado de produção agrícola – a relevância 
de preservar a terra, Senador Jorge Viana. Então, ele, 
mais do que qualquer um, sabe que tem que preservar 
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curso d’água, tem que ter as matas ciliares, ele sabe 
fazer curva de nível. No meu Estado, sabe fazer plantio 
direto na palha. Ele sabe que esse manejo adequado é 
a sobrevivência dele, porque, se a terra não produzir, 
ele não terá a renda. Então, preservar a terra, preser-
var o ambiente em que ele trabalha...

Agora mesmo, passei por algumas lavouras que 
são, para mim, as mais bonitas. São as lavouras de 
trigo. São lindas, e em colheita. Uma belíssima safra. 
Lamentavelmente, a informação que se tem é que o 
Governo autoriza a importação de trigo na hora em 
que está colhendo a safra. Isso, para o agricultor que 
está comemorando uma boa colheita, Senador, é uma 
frustração. É uma frustração! Então, a gente tem que 
olhar esse agricultor que está ali.

E aí vem mais uma novidade, além dessa de 
abrir a porteira para importação na hora de uma safra 
muito boa – e o Brasil é o maior importador de trigo 
do mundo, com toda a área que nós temos: a máquina 
agrícola, o trator e a colheitadeira têm que ser empla-
cados. Cálculos que foram feitos pelo autor do projeto 
que está proibindo essa exigência, que é o Deputado 
Alceu Moreira, estimam que R$27 bilhões poderão 
ser arrecadados por esse sistema. Então, vejam só, é 
muito complicada a vida do agricultor. Retirar do bol-
so do agricultor R$27 bilhões é retirar renda de quem 
produz da terra.

Mas eu fiz esse preâmbulo apenas para comple-
mentar o que disse aqui, com muito brilho, o Senador 
Jorge Viana, que, junto com o Senador Luiz Henrique, 
foram os relatores do Código Florestal e trabalharam, 
com muita seriedade, para que o Brasil fosse dotado 
de uma legislação adequada à produção sustentável. 
Aliás, por falar nisso, é exatamente esse ambiente que 
eu venho abordar.

Hoje o Rio Grande do Sul foi açoitado violenta-
mente por um gravíssimo temporal. Imagine o senhor 
que as chuvas, só na capital Porto Alegre, chegaram 
a 88mm de água, que se acumulou, quando a média 
de todo o mês de novembro é de 83%. Então, numa 
manhã, foram 88mm, quando a média do mês é de 
83mm. Imagine o senhor os estragos e a perturbação 
na mobilidade urbana em Porto Alegre, na manhã de 
hoje, por conta desse temporal.

Além dos 18 pontos de alagamento na nossa ca-
pital, Porto Alegre, com prejuízos ao serviço público de 
saúde e de transporte, os sindicatos rurais do Estado 
falam em perdas com o granizo que caiu em diversas 
regiões produtoras do meu Estado, como Bento Gonçal-
ves e Santa Tereza, Municípios que são marcadamente 
dedicados à produção de uvas viníferas, dedicadas à 
produção do vinho, ou uvas de mesa. Estima-se, na 
primeira avaliação, que há uma perda de 70% dessa 

produção. Isso é uma verdadeira tragédia se forem 
confirmados esses dados preliminares.

Até o fim do dia, os sindicatos rurais irão concluir 
um levantamento sobre os impactos da chuva no co-
mércio de produtos agrícolas e na renda dos agricul-
tores, segundo fui informada pelo Vereador Enio de 
Paris, da Câmara de Vereadores de Bento Gonçalves, 
do meu partido.

Um levantamento preliminar feito a pedido da Pre-
sidente do Sindicato Rural do Município, Inês Faghera-
zzi, mostra que as perdas em cultivos de pêssego e uva 
chegaram, em alguns casos, a 70% nas propriedades 
atingidas pelo granizo na manhã de hoje. São danos 
irreparáveis, que prejudicam não apenas a renda do 
produtor rural, mas também o comércio de alimentos, 
inclusive os industrializados, como o de vinhos.

A Defesa Civil deve contabilizar os estragos até 
o final do dia e atualizar as informações.

Espero que essa situação de emergência sen-
sibilize as autoridades, em especial os Ministérios da 
Integração Nacional e das Cidades, para que recursos 
emergenciais sejam liberados para dar atenção às ví-
timas desse grande temporal.

Eu faria uma analogia do temporal de hoje, Se-
nador, com o que está acontecendo no Mercosul: é 
outro temporal.

Hoje, 11/11/2013, nós teríamos uma reunião 
do Parlamento do Mercosul em Montevidéu – hoje e 
amanhã.

O Presidente do Parlamento do Mercosul anun-
ciou, na véspera da viagem dos Parlamentares, que a 
reunião havia sido suspensa. Nem a Argentina, nem o 
Paraguai iriam comparecer à reunião do Parlamento 
do Mercosul.

Isso dá apenas a ideia das fragilidades em que 
estamos vivendo nesse bloco. Isso começa na área 
política, mas se aprofunda muito na área econômica.

O Mercado Comum do Sul, o chamado Mercosul, 
que é um importante bloco formado pela Argentina, 
pelo Brasil, pelo Uruguai, por Paraguai e por Venezue-
la, deveria ser prioridade para o efetivo fortalecimento 
do comércio exterior regional, sobretudo num momen-
to de crise internacional. Ao contrário disso, está cada 
vez mais fragilizado.

A partir do nosso Governo, em relação às suces-
sivas barreiras comerciais impostas principalmente pelo 
governo da Presidente Cristina Kirchner, é inegável o 
sinal do descaso com este bloco regional.

Essa fragilidade é medida em números. Em 2012, 
Senador Ruben Figueiró � e o senhor é do Mato Grosso 
do Sul �, houve uma queda de 15% das exportações 
brasileiras para o Mercosul. Só no ano passado, uma 
queda de 15% nas relações comerciais.
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A ausência de compromisso com o Mercosul 
por parte da Argentina, principal parceiro comercial 
do bloco, é uma demonstração cristalina, recorrente, 
do descaso dos principais integrantes do bloco com o 
comércio regional sul-americano.

De todos os Estados brasileiros, 21 apresentaram 
déficit no intercâmbio com a Argentina, e o pior, claro, 
foi o nosso, que tem, digamos, a fatalidade geográfica 
de estar aí na vizinhança.

Só no caso dos calçados brasileiros, as perdas 
são enormes. Em 2008, auge do comércio de calçados 
Brasil/Argentina, a corrente de comércio entre os dois 
países chegou a US$2,188 bilhões, segundo dados da 
Associação Brasileira das Indústrias de Calçados (Abi-
calçados), cujo presidente, Heitor Klein, tem demons-
trado, sempre, a situação preocupante desse setor, 
com o risco de mais geração de desemprego. E é o 
Heitor Klein que nos chama atenção para estes dados.

No ano passado, o comércio desses produtos 
caiu para US$1,6 bilhão. Mais de US$400 milhões 
estão deixando de ser comercializados apenas nesse 
segmento. As perdas também atingem os setores de 
móveis e da indústria de alimentos.

Caminhões frigoríficos com alimentos perecíveis 
já tiveram que voltar, com perda total da carga, caro 
Senador Ruben Figueiró. Indústrias do meu Estado; 
produtos perecíveis.

Mais uma vez, o Rio Grande do Sul, sentiu o 
choque do protecionismo argentino: o déficit da ba-
lança comercial gaúcha com a Argentina já supera, 
nesta semana, mais de US$1,3 bilhão, segundo dados 
da Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul, 
presidida por Heitor Müller. As barreiras ao comércio 
persistem, e, lamentavelmente, nada está sendo feito!

São 750 mil pares de calçados à espera de libe-
ração e centenas de produtos alimentícios retidos na 
alfândega. Muitos – como eu disse – perecíveis.

E veja só: ali, na alfândega do Rio Grande do 
Sul, todos sabem que a moda também é um produto 
perecível, porque, passada a estação, ela já não vale 
mais. O produto cai de preço, porque não há mais o 
interesse do comprador.

E estamos às vésperas do Natal. Produtos estão 
aguardando autorização na entrada da Argentina, e o 
comércio está sendo prejudicado. Como se sabe, meu 
Estado faz fronteira com a Argentina e, também, com 
o Uruguai, dois importantes parceiros comerciais do 
Mercosul. O Rio Grande do Sul é o primeiro a sentir as 
turbulências e o mal-estar quando a relação comercial 
no Mercosul está abalada.

O importante envolvimento do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior com as 

questões de comércio está, sem dúvida, carente do 
empenho pelo conjunto do Governo brasileiro.

Eu já falei muito com o Ministro Fernando Pimen-
tel, vejo nele pessoalmente um esforço no sentido de 
resolver essas barreiras, mas não tem sido suficiente 
– esse esforço pessoal do Ministro Fernando Pimen-
tel – para que a Argentina mude esta atitude em re-
lação ao Brasil.

É preciso uma ação diplomática e comercial es-
tratégica em favor da real ampliação e consolidação do 
comércio exterior do Brasil, a começar pela vizinhança. 
Nós temos que trabalhar nesse entendimento. Esta-
mos sendo paternalistas demais e menos defensores 
do nosso setor industrial ou produtivo.

Falta política externa coordenada e estratégica 
que fortaleça, verdadeiramente, o comércio regional, 
sem prejuízos à nossa economia e sem desestímulos 
aos empresários, comerciantes e empreendedores, 
mesmo os individuais, que se dedicam, diariamente, 
ao comércio internacional, sobretudo aqui na região da 
América do Sul. Enquanto a novata Aliança do Pacífico, 
formada por México, Chile, Colômbia e Peru, fortale-
ce o comércio exterior com mais de US$556 bilhões 
em exportações só no ano passado, o Brasil amarga 
prejuízos com o Mercosul sem conseguir o apoio para 
cumprir a cartilha básica da imperfeita, mas necessá-
ria, união aduaneira.

No ano passado, como eu disse, as exportações 
totais do Mercosul foram de apenas de US$335 bilhões. 
A Aliança do Pacífico, uma área de livre comércio que 
já conseguiu zerar as tarifas de 90% dos produtos de 
exportação, ganha, diferentemente do Mercosul, a 
atenção de países desenvolvidos, interessados em 
fechar negócios com a América Latina.

Não estou falando de uma área de livre comér-
cio, como é o caso bem sucedido da União Europeia. 
Falo de uma união comercial mais simples, menos 
complexa, mas que não consegue deslanchar nem 
gerar crescimento de exportações e importações. As 
riquezas mínimas esperadas com a manutenção de 
um bloco do porte do Mercosul estão esquecidas e 
longe de se transformarem em ganhos econômicos 
e sociais para os integrantes desse bloco aduaneiro.

Lamentavelmente, os rumos do Mercosul estão, 
a cada dia, mais desanimadores. O Governo brasilei-
ro, líder do bloco, não tem conseguido superar as su-
cessivas frustrações. Duas importantes reuniões da 
representação brasileira no Parlamento do Mercosul 
que estavam agendadas para hoje, como eu disse, 
foram canceladas, conforme nota do Presidente do 
Parlamento do Mercosul, Rubén Martinez Huelmo.

Sem avanços concretos no campo econômico, 
faltam decisões políticas fortes o suficiente para ace-
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lerar as negociações com outros parceiros da Améri-
ca do Sul e também da União Europeia. É importante 
salientar que nos dez primeiros anos do Mercosul, o 
Brasil e os demais membros conseguiram produzir um 
importante crescimento nas trocas comerciais intrablo-
co: uma expansão de 400%, que atraiu, obviamente, 
a atenção de outros países interessados no Mercosul.

As exportações do Brasil para a Argentina, no 
período de 1990 a 2000, cresceram quase 1.000%, 
segundo avaliação da Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo. Naquele período, o 
Mercosul estimulou o aumento da escala industrial em 
alguns setores do Brasil e da Argentina, beneficiando 
o desenvolvimento da indústria automobilística e de 
bens de consumo duráveis.

Os rumos da política econômica argentina, entre-
tanto, têm gerado sucessivas instabilidades no Merco-
sul. Constantes barreiras não tarifárias impostas aos 
produtos brasileiros e um ultrapassado regime de li-
cenças prévias estão inflando os números negativos 
das trocas bilaterais.

No ano passado, as nossas exportações para a 
vizinha Argentina caíram 20,7%, enquanto as impor-
tações apresentaram queda de 2,7%.

Em 2012, as exportações brasileiras para o Mer-
cosul caíram 15%. Há quem diga que uma zona de livre 
comércio, como a concebida lá nos anos 90, de menor 
alcance, seria o caminho para minimizar as perdas 
que o atual modelo do Mercosul tem gerado no Brasil.

Mesmo com a valorização do dólar, o que favore-
ce, sim, as nossas exportações, a balança comercial 
do Brasil segue debilitada.

O Governo brasileiro fala em um possível acordo 
com a União Europeia, mas o Brasil e o Uruguai ain-
da não estão em condições e com propostas prontas 
para conseguir o apoio da Argentina e do Paraguai 
antes da apresentação aos europeus, prevista para 
o fim deste ano.

Enquanto isso, a Argentina aumenta as compras 
de produtos chineses, enquanto o Brasil acumula o pior 
resultado semestral dos últimos 18 anos. O déficit já 
passou dos US$3 bilhões no primeiro semestre deste 
ano. Por descaso com a área internacional, o Brasil 
está importando muito mais do que exportando.

As vendas externas somaram US$114,5 bilhões, 
enquanto as importações superam os US$117,5 bi-
lhões. Isso significa menos emprego, comércio depri-
mido e escassez de recursos circulando na economia 
brasileira.

Portanto, passa a hora de o Governo Federal olhar 
com mais atenção e dar prioridade para as questões 
que estão envolvendo o comércio do Mercosul.

Deixar esse bloco comercial sem rumo é oficiali-
zar a morte prematura dessa união aduaneira e abrir 
brechas para que as crises econômicas, causadas ou 
não por problemas climáticos ou financeiros, se instalem 
de modo recorrente em nosso País, com danos econô-
micos e sociais que teremos dificuldades em reparar.

São essas observações que eu trago na tarde de 
hoje, Senador Ruben Figueiró, para mostrar, realmen-
te, não só como gaúcha, que a questão do Mercosul 
transcende o meu Estado. Ela tem relação com Santa 
Catarina, com o Paraná, com vários Estados brasilei-
ros, com o seu Estado, Mato Grosso do Sul, e não é 
possível ficarmos vendo a banda passar sem reclamar 
ou sem cobrar providências mais rápidas para evitar 
um colapso na nossa produção.

Já estamos com um déficit comercial expressivo, 
e deixar que ele se amplie é muito ruim para todo o 
conjunto da economia brasileira.

Esse alerta é um benefício para o País. Não é um 
alerta crítico, é um pedido, um apelo, um SOS para o 
Governo, na área econômica, dar mais atenção. Por-
que não é possível admitir, Senador Ruben Figueiró, 
que nós olhemos, tácita e passivamente, a Argentina 
substituir o Brasil, que está do seu lado, por produtos 
chineses.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Srª Senadora Ana Amélia, ao 
cumprimentá-la pelo seu pronunciamento, eu quero ma-
nifestar a minha solidariedade ao povo do Rio Grande 
do Sul, principalmente à população de Porto Alegre e 
aos produtores da região vinícola do seu Estado pelo 
temporal que tem ocorrido, que ocorreu hoje e que tem 
ocorrido nesses últimos dias.

E quero também dizer a V. Exª que eu sou muito 
mais radical que a senhora com relação ao Mercosul. 
Eu não sei por que o Brasil ainda está perdendo tem-
po com esse tal de Mercosul. São problemas políticos, 
são problemas comerciais, são problemas ideológicos.

É claro que a Argentina participa ativamente nas 
relações comerciais conosco, e nós devemos mantê-
-la, mas não podemos nos submeter aos caprichos do 
governo argentino.

Então, sinceramente, eu gostaria que o Governo 
brasileiro tivesse uma posição mais firme, como V. Exª 
bem significou. E estou me lembrando agora que os 
jornais do final de semana falaram que o Brasil perdeu 
oportunidades de negociações comerciais de vulto, com 
o Reinado do Marrocos. Por quê? Porque nós tínha-
mos compromisso com o Mercosul. Veja bem como é.

Nós estamos perdendo oportunidades. A Argen-
tina, por exemplo, ao que me parece, não respeita o 
tratado do Mercosul para negociar com a China. E nós 
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temos a obrigação de respeitar o Mercosul para não 
magoar a Argentina.

V. Exª tem a minha solidariedade e, evidentemen-
te, de todo o Senado da República. Continue na sua luta.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Com a palavra, a eminente Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que falará até por gentileza 
do ilustre Líder do PDT, o Senador Acir Gurgacz.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada.

Sr. Presidente, Senador Figueiró, Srª Senadora, 
Srs. Senadores, companheiros e companheiras, quero, 
antes de mais nada, agradecer ao Senador Acir Gur-
gacz que, em permuta comigo, me permite falar antes.

Eu não poderia hoje, segunda-feira, estando em 
Brasília, deixar de falar novamente.

E o faço com muita tristeza, falo dos problemas 
que ainda estão acontecendo de uma forma dura, 
drástica, na cidade de Manaus, que envolvem a falta 
de energia elétrica. 

Sr. Presidente, eu fiz uma pesquisa antes de vir 
à tribuna para lembrar das vezes que não apenas eu, 
mas a Bancada Federal do Amazonas esteve na tri-
buna fazendo pronunciamentos a respeito do assunto 
e pedindo soluções à Eletrobras Amazonas Energia. 
E eu estou aqui. Não pude trazer todos os pronun-
ciamentos, porque, senão, não teria nem tempo para 
relatá-los, mas estou com aqui um pronunciamento 
que proferi, Sr. Presidente, no dia 23 de março do ano 
passado, ano de 2012. 

Numa parte da minha fala, relatei aqui desta tri-
buna o fato de que fomos, Senador Eduardo Braga e 
eu, a uma audiência com o Ministro Edison Lobão e 
fomos relatar ao Ministro os problemas frequentes de 
apagões que aconteciam na cidade de Manaus – falta 
de energia não em um ou outro bairro, mas em toda 
a cidade de Manaus, uma instabilidade grave, o que 
gera problemas no trânsito, o que gera problemas à 
economia, o que gera problemas às pessoas. 

Passados mais de um ano o problema continua 
o mesmo, Sr. Presidente, exatamente o mesmo. A úl-
tima semana, particularmente a última quinta-feira e 
sexta-feira, foram dias dramáticos também, Senadora 
Ana Amélia. V. Exª, que relatou os prejuízos das chu-
vas de granizo, mas chuvas no meu Estado é o que 
mais temos. Aliás, passamos seis meses de estiagem 
e outros seis meses em que chove todos os dias. 

E o sistema elétrico está preparado, ou tem que 
estar preparado, para enfrentar esses problemas de 
descarga elétrica por raios, os problemas das chuvas, 

dos vendavais, das ventanias, que – repito – não é algo 
esporádico, é algo que acontece seis meses durante 
um ano, em todo o Estado do Amazonas. 

Mas, naquela época, em 23 de março de 2012, 
eu daqui da tribuna relatava a nossa reunião em que 
estive, o Senador Eduardo Braga e Ministro Edson 
Lobão. Além dos três que participaram da reunião, o 
Ministro ainda convocou um técnico que compunha 
um grupo de trabalho que foi criado pelo Ministério 
em decorrência dos inúmeros e graves problemas 
que vinham ocorrendo com falta de energia na cidade 
de Manaus. Convocou um técnico que coordenava o 
grupo de trabalho.

E, naquele momento, nos foi relatado todo um 
conjunto de obras que estavam programadas, que 
seriam realizadas no sistema elétrico da cidade de 
Manaus, sobretudo na distribuição, para acabar defi-
nitivamente com esses problemas. E os investimentos 
seriam na ordem de R$1,2 bilhão. Repito: isso foi em 
março de 2012. 

No mês de abril de 2011, e muito antes, eu trou-
xe aqui um jornal de 2011, que mostra uma matéria 
enorme mostrando os prejuízos que a falta energia 
causa, inclusive relatando o fato de que um parto teria 
sido feito às escuras em uma maternidade na cidade 
de Manaus. 

Mas, enfim, repito que nos foi garantido pelo 
próprio Ministro Edison Lobão que o problema seria 
resolvido com os investimentos e com algumas mudan-
ças que faria na própria empresa pública de energia, 
porque a empresa de energia é uma empresa federal, 
a Eletrobras Amazonas Energia. Nós tínhamos seis 
empresas de distribuição. Todas elas – e aqui eu vejo 
o Senador Jucá, o Senador Randolfe – foram unidas 
e transformadas em uma única empresa. 

E eu nunca esqueço: à época, a reunião em 
que toda a Bancada desses seis estados estive com 
o Ministro Edison Lobão, e ele dizia: “Essa medida vai 
melhorar muito a gestão das empresas, vai melhorar 
significativamente, vai melhorar enormemente, porque 
os indicadores de todas as empresas – quais sejam 
essas seis empresas Amazonas, Acre, Rondônia, Ro-
raima, Piauí e Alagoas. Todas essas empresas tinham 
índices extremamente negativos e todas elas davam 
prejuízo ao Governo Federal. 

Eram empresas deficitárias, e elas foram todas 
reunidas, há algumas anos atrás, em uma única em-
presa com uma única direção. E à época dizíamos ao 
Ministro: “É impossível, Sr. Ministro, uma única direção 
cuidar de seis Estados tão distantes entre si, apesar 
de os do Nortes estarem ligados, mas é distante viajar 
de Manaus a Boa Vista. Não é uma viagem curta, as-
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sim como viajar do Acre ao Amapá não é uma viagem 
curta; é uma viagem longa, são longas as distâncias. 

E o Ministro, ainda em 2012, nos garantiu que 
seria feita uma mudança na gestão e que seriam no-
meados diretores de distribuição para cada uma des-
sas localidades, ou seja, haveria mais de um diretor de 
distribuição, para que a empresa estivesse presente em 
todos esses Estados. Repito: a sua direção estivesse 
presente fisicamente. E repito: nos foi falado e mostra-
do todo um plano de ação que envolvia investimentos 
da ordem – repito – de R$1,2 bilhão. 

Pois bem, no dia 15 de novembro do ano passado, 
Senador Jucá, foi publicado no Diário Oficial do Senado 
Federal um requerimento de pedido de informações 
à empresa Eletrobras Amazonas Energia acerca das 
providências que estariam sendo adotadas, ou que 
seriam adotadas ainda, para resolver definitivamente 
o problema.

Eu aqui estou com a resposta desses questiona-
mentos que apresentei em forma de requerimento de 
informação, que eu recebi ainda no início deste ano, 
Sr. Presidente. Essas informações me foram encami-
nhadas em fevereiro pelo Ministro Lobão, e logo em 
seguida o documento chegou às minhas mãos. 

Veja V. Exª, Senador Jucá, qual a resposta que 
recebemos do Ministério de Minas e Energia, que en-
caminhou uma nota técnica da Eletrobras Amazonas 
Energia, assinada pelo seu Presidente, Dr. Marcos 
Aurélio Madureira da Silva:

“Questionamento nº 1 é se o Ministério possui 
estudo que vise minorar a questão da instabilidade do 
sistema elétrico, energético, no Estado do Amazonas, 
em particular, na capital Manaus.”

A resposta foi que o Governo estava construin-
do novas subestações; o Governo estava construindo 
linhas de transmissão; o Governo estava promovendo 
uma conexão das linhas de distribuição com o Sistema 
Interligado Nacional, a partir da chegada do Linhão 
de Tucuruí. 

De fato, o Linhão de Tucuruí já chegou a Manaus 
e, possivelmente, em torno de 700MW que são gerados, 
ainda, com óleo diesel serão brevemente desligados, 
porque mais da metade da energia hoje é gerada por 
termoelétrica, mas a partir do gás natural, e, com a 
chegada do Linhão de Tucuruí, as termoelétricas que 
ainda funcionam com óleo diesel serão desligadas, e 
aí teremos energia mais limpa na cidade de Manaus. 

Então, esta foi a resposta: o problema da falta e 
da instabilidade da energia não era um problema de 
geração na cidade de Manaus, não era um problema de 
geração, repito, porque havia, como há hoje, geração 
suficiente. O problema estava na distribuição, e preci-
saria, praticamente, ser construído um novo sistema 

de distribuição na cidade de Manaus – subestações 
serem ampliadas, serem reformadas, serem moderni-
zadas, assim como outras serem construídas, e, obvia-
mente, mudança de fiação, troca de transformadores, 
entre outros itens. Foi essa a resposta, Sr. Presidente.

O item 2: “Pergunto sobre o plano de metas e 
datas em que essas obras seriam realizadas e acerca 
de recursos, se haveria recursos suficientes”. De fato, 
na resposta, está dito aqui que os recursos disponibi-
lizados para 2013 eram em torno de R$1,2 bilhão, e 
aí vem toda uma relação de obras de recuperação, de 
ampliação, de reforma, de modernização em várias usi-
nas, em várias subestações de distribuição. A maioria 
dessas subestações de 230kW, de 238kW, de 69kW, 
todas com conclusão prevista para 2013. Em torno de 
10 ou 12 subestações já teriam sido reformadas, me-
lhoradas e ampliadas ainda em 2012, e essas novas 
viriam para 2013. Essa foi a resposta, Sr. Presidente.

Eu ainda questionei, se houvesse, qual a sanção 
a que a empresa estaria sujeita, caso não cumprisse as 
metas. A resposta foi a seguinte: a Aneel aplica multas 
em casos de descumprimento de metas, Sr. Presidente. 

E, ao final da resposta, somos tranquilizados – 
somos, porque, dirigida a mim, mas a resposta era para 
o Estado –, no sentido de que a informação é de que 
tudo o que tinha que ser feito estaria sendo feito para 
evitar esses transtornos, mas infelizmente, Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não é isso que 
vem acontecendo na cidade de Manaus.

Na última semana, em particular nas últimas 
quinta e sexta-feira, e eu estava em Manaus na sexta-
-feira, e aconteceram apagões, Sr. Presidente, cau-
sando transtornos em todas as regiões da cidade de 
Manaus – em todas as regiões da cidade de Manaus.

Sábado, eu me encontrava em uma reunião na 
região do Parque Dez, um bairro muito próximo ao cen-
tro de Manaus. Durante a reunião, Sr. Presidente, que 
começou às 10 horas e foi até às 14, 15 horas, foram 
seis as interrupções de energia – seis vezes! Não há 
equipamento elétrico que resista a isso.

Diante disso, Sr. Presidente, eu quero aqui, desta 
tribuna, dizer que reconheço o esforço da Eletrobras 
Amazonas Energia, mas ela tem, neste momento, a 
obrigação de, diante da população da cidade de Ma-
naus, dizer e explicar o que vem acontecendo na cidade. 

Quando falamos de falta de energia e chuva, ima-
gina V. Exª como fica o tráfego na cidade de Manaus. 
O Senador Acir Gurgacz é conhecedor disso. As ruas 
lá já são superlotadas. O trânsito não anda. Imagina, 
quando falta energia e a sinalização de trânsito não 
funciona, e ainda com chuva, o caos que isso gerou 
na cidade, o caos econômico que gera – não apenas 
para as grandes empresas, que, geralmente, têm os 
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seus equipamentos, os seus geradores próprios, mas 
para o médio e o pequeno comerciante, espalhado 
pela cidade inteira. 

Imagina o transtorno de quem mora em um edifício 
de 12 andares. Imagina o transtorno de quem está no 
hospital, Sr. Presidente, e a luz vai e volta, vai e volta. 
Eu disse que, no período das 10 horas às 15 horas, 
foram seis interrupções, Sr. Presidente, onde eu estava, 
no Parque Dez, em uma reunião – seis interrupções!

O problema não é novo para nós, mas continua 
sendo tão grave hoje quanto era em 2012 – tão grave 
hoje quanto era em 2011.

Então, eu faço este pronunciamento e apresen-
tarei um novo requerimento, para saber, efetivamente, 
o que foi feito do planejado – a resposta é do início 
deste ano, mas foram meses e meses –, o que foi efe-
tivamente feito e investido, porque tudo indica que o 
sistema de distribuição em Manaus ainda precisa de 
muitos reparos, ainda precisa de muitas medidas. E 
boa parte dessas medidas ainda não foram efetivadas, 
porque, se tivessem sido, não teríamos tantos apagões 
como estamos tendo.

Repetindo: o Ministro Edison Lobão tem sido 
muito atencioso com a nossa Bancada e o nosso Es-
tado. A própria Presidente Dilma tratou do assunto à 
época, e ele tem sido muito atencioso. Mas o que nós 
queremos é resultado, efetivamente, porque o período 
de chuvas começou novamente. Agora, nós teremos 
chuva de novembro até março, abril do ano que vem. 
E será que vamos ter de conviver diariamente ou se-
manalmente com esse tipo de problemas e apagões? 
Não, Sr. Presidente.

Eu quero dizer que eu sou defensora, muito de-
fensora, dessa empresa pública, mas penso que ela 
precisa, primeiro, dialogar melhor com a população e, 
segundo, dar mais transparência aos seus atos.

Até o ano passado, Sr. Presidente, enquanto a 
média de interrupções no Brasil era de 11%, a média, 
na nossa capital, era de 47% – 47%! –, ou seja, na 
metade quase do tempo, nós temos interrupções de 
energia. É algo em que não dá para acreditar.

Ontem, eu fui almoçar rapidamente, antes de pe-
gar o voo e vir a Brasília; e, durante o almoço, eu fui 
procurada, no mínimo, por umas quatro pessoas que 
se disseram já cansadas de viver com esse problema, 
porque quantos televisores, quantas geladeiras, no-bre-
aks não queimam por conta dessa queda de energia.

Então, eu espero e solicito à Eletrobras Amazo-
nas Energia, que passe uma explicação rapidamente à 
população e que não venha dizer que é culpa... Porque, 
no final de semana, o pronunciamento da empresa foi 
este: o problema foram os raios, o problema foram os 

ventos. Mas raios e ventos sempre existiram, e nós não 
vivemos a vida inteira com esses apagões constantes.

Pois não, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – DF) – Senadora, é apenas para parabenizá-
-la por trazer o problema do Amazonas aqui. Mas ele 
é hoje, talvez, geral no Brasil. Pelo menos, estamos 
irmanados – o Amazonas e o Distrito Federal. Aqui, 
todos os dias, praticamente, falta luz em alguma par-
te da cidade, às vezes, por horas a fio. Segundo eu li 
nos jornais, na semana passada, por oito horas, faltou 
luz no Palácio da Alvorada. Sem falar que, em um dos 
Ministérios, houve uma explosão de um dos transfor-
madores. Ou seja, é um problema que, na Capital da 
República, hoje, nós vivemos igualzinho ao que a se-
nhora falou aqui: carnes estragadas em geladeiras sem 
energia; donos de restaurantes, donos de lanchonetes 
desesperados pelo fim de suas mercadorias; pessoas 
presas em elevadores. Está virando uma crise nacio-
nal, e não é só por causa de raio, porque raio sempre 
caiu aqui, como a senhora disse.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Agradeço o aparte de V. Exª, 
Senador Cristovam. Vamos ficar aguardando.

Repito: no ano passado, fizemos muitas ações. 
A própria Eletrobras Amazonas Energia explicitou o 
seu plano de trabalho, e esperávamos que, a partir 
deste ano, esses problemas não voltassem a se repe-
tir. Mas, infelizmente, Senador Cristovam, por razões 
que eu desconheço, os problemas voltam, e voltam na 
mesma intensidade, assim como ocorreram nos anos 
de 2011 e 2012.

Lamento muito, Sr. Presidente. Lamento muito, 
mas o nosso povo, a nossa gente não pode continuar 
vivendo nesse sofrimento, com os prejuízos de todas 
as ordens que estão tendo.

Aguardo a resposta. Como se diz, com a palavra, 
a Eletrobras Amazonas Energia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Muito obrigada, Senador Acir Gurgacz também.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Srª Senadora 
Vanessa Grazziotin. Espero que V. Exª continue com 
a mesma energia, perseguindo esse objetivo. Mas eu 
quero dizer a V. Exª que o problema é nacional.

Com a palavra, o Senador Acir Gurgacz, pelo 
tempo regimental.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Senador Ruben Figueiró, Presidente 
desta sessão; Srªs e Srs. Senadores; nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
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Senado, eu trago dois assuntos hoje para debatermos 
nesta Casa.

O primeiro se refere à queda do preço do café 
no mercado internacional.

A produção crescente de café, nos últimos anos, 
em todo o mundo, fez com que o preço do café caís-
se mais de 35% nos últimos 12 meses aqui no Brasil, 
trazendo um prejuízo muito grande aos nossos agri-
cultores e produtores de café de todo o País.

A saca de 60 quilos do café arábica está sendo 
vendida hoje a R$235,00, e a saca do café conilon, que 
é o tipo do café produzido em Rondônia, está sendo 
vendida a R$165,00 – nesta semana, a saca do café 
conilon começou a ser comercializada a R$165,00 
em Cacoal. É o menor preço dos últimos cinco anos. 
A saca do café arábica já foi vendida a R$500,00 e a 
do café conilon, a R$300,00, em 2010.

De acordo com a Conab, nesta safra, para o pro-
dutor não ter prejuízos, a saca de 60 quilos do café 
arábica teria que ser negociada a R$343,00 e a do 
café conilon, a R$220,00.

Este cenário motivou cooperativas de todo o País 
a elaborar o “Pacto do Café”, um documento que traz 
18 propostas dirigidas ao Governo Federal para ajudar 
na recuperação do setor. Entre elas, está o estímulo 
ao programa de equalização de preços, leilão públi-
co tendo como referência o preço mínimo fixado em 
R$307,00 a saca do café, compra de insumos e equi-
pamentos com base na saca do café, prorrogação das 
dívidas ou renegociação das dívidas e a construção 
de armazéns, entre outras medidas.

A estocagem do café, para aguardar a reação 
do mercado e melhores preços, é a opção que muitos 
agricultores brasileiros estão adotando.

Embora o preço do café conilon não tenha caí-
do tanto como o preço do café arábica, a situação em 
Rondônia não é das melhores. Em conversa com o 
produtor e comerciante Bruno Trevisani, que também 
é vereador pelo PDT no Município de Cacoal, e com 
outros produtores e comerciantes da cidade, conhe-
cida como a capital do café de Rondônia, bem como 
os técnicos da Emater e da Embrapa, verificamos que 
o Governo precisa agir para auxiliar o setor a superar 
esse momento de baixa do preço do café no mercado 
internacional.

A ação pontual para tentar elevar o preço seria 
o Governo estipular um preço mínimo para a compra 
pública de café e, de fato, assegurar a compra do café, 
pois tem muitos produtores trocando café pela soja, 
pelo gado, por outras culturas que possam lhes dar um 
retorno melhor já na próxima safra. O preço mínimo 
para o café conilon, apresentado pelos produtores de 
Rondônia, seria de, no mínimo, R$200,00.

Os nossos produtores, em sua maioria da agri-
cultura familiar, que, nos últimos dois anos, receberam 
estímulos e incentivos do Governo e das agências de 
pesquisas e de fomento, como a Embrapa e a Ema-
ter, para plantar o café, inclusive com a certificação 
de uma variedade genuinamente rondoniense, a BRS 
Ouro Preto, estão apreensivos com relação à queda 
no preço do café.

Temos que consolidar uma política de médio e 
longo prazo para o café em Rondônia. Aliás, essa po-
lítica até existe, mas como durante muito tempo não 
a tivemos, criou-se um vácuo, e teremos ainda um pe-
ríodo de 5 a 10 anos para que as novas cultivares da 
variedade BRS Ouro Preto, registrada recentemente 
no Ministério da Agricultura, apresente seus resulta-
dos. Essa variedade terá uma produtividade média de 
70 sacas por hectare, enquanto os atuais pomares 
de café rendem, em média, 20 sacas por hectare. Ou 
seja, as perspectivas são positivas para a cafeicultura 
de Rondônia, mas precisamos do apoio do Governo 
para atravessar esse momento de turbulência que 
existe no mercado, não no mercado brasileiro, mas 
principalmente no mercado internacional.

Este ano, a produção de café em Rondônia au-
mentou 7% em relação ao ano passado, chegando a 
1,4 milhão de sacas. Estamos atravessando um mo-
mento positivo em relação ao aumento da produção 
e da produtividade por hectare, e nosso medo é que 
essa queda no preço do café, no cenário nacional e 
internacional, acabe prejudicando a retomada e a mo-
dernização das lavouras de café em Rondônia, que já 
chegou a produzir mais de 4 milhões de sacas/ano.

Portanto, atendendo ao apelo dos produtores de 
Rondônia e também dos produtores mineiros e capixa-
bas, faço aqui um apelo para que o Governo Federal, 
através dos Ministérios da Agricultura e do Desenvolvi-
mento Agrário e também do Banco do Brasil, dê o apoio 
necessário para que o setor atravesse esse período 
turbulento sem grandes perdas, mantendo a capaci-
dade produtiva e de competição no mercado nacional 
e internacional. Mas que haja uma atenção especial 
do Governo para os nossos agricultores brasileiros.

Outro tema que trago nesta tarde, Sr. Presidente, 
é a situação da nossa BR-364. Eu já o fiz por várias 
vezes aqui desta tribuna, por várias vezes nas Co-
missões de Infraestrutura, de Agricultura e de Meio 
Ambiente, com relação a nossa BR-364. Uma BR que 
foi inaugurada em 1984, para uma capacidade muito 
diferente de trânsito que nós temos hoje na BR-364. 
E, ao longo desses anos todos, ela foi se deterioran-
do; acabou a BR-364, em certo momento da história 
dessa rodovia tão importante para nós em Rondônia.
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Muitos programas de tapa-buraco, remendo... A 
BR estava, há até poucos dias, como uma câmara de 
bicicleta velha, cheia de remendo, não dava mais para 
ser utilizada. Conseguimos, com muito trabalho, traba-
lho da bancada federal, dos Senadores, dos Deputados 
Federais, com apoio do Ministério dos Transportes, 
com apoio do DNIT, conseguimos, Sr. Presidente, fa-
zer com que se iniciasse o projeto para restauração da 
BR-364. E iniciou! Iniciou-se, então, esse trabalho. Foi 
licitado, foi feita a homologação da licitação, foi dada 
a ordem de serviço. Passaram-se oito meses e nada 
de começar a obra. Enfim, em várias audiências pú-
blicas, vários debates na Comissão de Infraestrutura, 
com apoio do nosso Presidente Senador Fernando 
Collor, houve um momento em que nós pedimos ao 
General que fosse junto conosco visitar a BR e in loco 
verificar que não havia sido iniciado o trabalho entre 
Pimenta Bueno e Ouro Preto, onde fica o pior trecho, 
entre Cacoal e Presidente Médici. Todo ano, essa BR 
se acaba por completo. Todo ano, deve-se refazer a 
BR nesse pedaço, entre Cacoal e Presidente Médici. 
Muito bem, lá estivemos.

Enfim, neste ano, iniciou-se a obra de restaura-
ção da BR-364. Eu me comprometi com a população 
de Rondônia a acompanhar a execução dessa BR. 
Nós não poderíamos, e não podemos, esperar tanto 
tempo para iniciar um trabalho tão importante e esse 
trabalho não ter a qualidade, primeiro, que está sen-
do paga e, segundo, de que a população precisa na 
BR para transitar e também para transportar a sua 
produção agrícola e pecuária. Nós precisamos ter um 
trabalho de acordo com a necessidade e de acordo 
com o que foi licitado.

Eu tenho acompanhado. Toda semana, final de 
semana, eu vou à BR para ver como é que está o an-
damento das obras. Na semana retrasada, fomos vi-
sitar a BR de novo. Chegamos lá e vimos a sub-base 
pronta, a base pronta, mas já há buracos na BR. Sem 
antes acabar a restauração, a BR já está, toda ela, 
esburacada entre Presidente Médici e Cacoal. Tirei 
as fotografias, fiz todo o mapeamento dessa situação 
que acontecia na BR.

Estivemos no DNIT. Evidentemente, o DNIT, tam-
bém preocupado – o General Fraxe sempre nos atendeu 
com muita presteza e com muita seriedade –, enviou 
de imediato um ofício chamando os proprietários das 
empresas do consórcio para discutir a questão. Eles 
disseram: “Houve um engano no traço da mistura da 
usina, e não saiu um bom asfalto. Nós vamos recu-
perar todo o trabalho que foi feito. Vamos refazer sem 
custo para a União, porque foi um erro da empreiteira”.

Eu, como disse ao General Fraxe, vou continuar 
acompanhando. Neste final de semana, voltei à BR-

364 para ver como é que eles fizeram a substituição 
daquele asfalto que eles mesmos tinham dito que não 
estava bom. O traço da usina não estava perfeito e 
saiu um asfalto que não é de boa qualidade, portanto 
trazendo problemas para sua conclusão.

Enfim, voltei à BR, Senador Cristovam Buarque, 
e lá estavam os mesmos buracos, alguns remendados 
localmente. Não foi substituído ao longo da BR, da qual 
todo o asfalto saiu em péssimas condições; buracos 
foram tratados isoladamente. Esse foi consertado, mas 
outros não foram consertados. 

E o pior, o que é mais grave: a última camada de 
asfalto está sendo colocada por cima do asfalto que 
não foi consertado, do asfalto fissurado; do asfalto, 
que não vai aguentar, da base, que não vai aguentar. 

Eu não sei se a TV Senado consegue pegar esta 
fotografia. Esse é um dos pedaços do asfalto em que 
está sendo feita a última camada em cima. Essa é a 
base em que está sendo feita a última camada em 
cima. Isso tem 30 dias, talvez menos, Senador Ruben 
Figueiró, que preside esta sessão. Talvez, há menos 
de 30 dias, essa camada foi colocada na BR-364 e, por 
cima dela, está sendo colocada outra camada de asfalto.

Eu conheço muito bem o sistema. Não sou técnico, 
não sou engenheiro, mas acompanho a BR-364, por-
que sei da importância que ela tem para todos nós em 
Rondônia. Peguei o equipamento com que eles fazem 
a aferição da espessura do asfalto que é colocado na 
BR. Essa espessura deveria ser de seis centímetros, 
e eu peguei, com o prático que estava no caminhão 
colocando o asfalto, e medi com o equipamento dele, 
com a trena dele: estavam lá 5,8 centímetros. Já falta-
va uma parte, faltava um pedaço. 

E o que é mais grave: quando coloquei esse ma-
terial no chão para medir a espessura, para ver se con-
feria, pelo menos, os 5,8 centímetros, para se ter uma 
ideia, eu coloquei essa ferramenta no asfalto e embaixo 
do nível coube o meu dedo – ou seja, menos de 5,8 
está sendo colocado como capa de asfalto na BR-364.

Eu não vou citar aqui o nome da empresa nem 
vou qualificá-la da maneira que eu gostaria de quali-
ficar, com o nome e a qualidade de serviço que está 
sendo feito na BR-364, mas, no mínimo, é um desvio 
de função, é um desvio de verba, é um desvio de di-
nheiro público, é uma desconsideração com todos os 
brasileiros, não só conosco, que moramos em Rondô-
nia e precisamos da BR-364. 

Eu quero afirmar, mais uma vez, que eu vou con-
tinuar acompanhando, denunciando e pedindo para 
que providências sejam tomadas.

Hoje, pela manhã, conforme combinei, eu passei 
uma mensagem de lá para o General Fraxe; passei uma 
mensagem para ele na sexta-feira à noite, contando o 
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caso. Ele já me retornou, dizendo que não ia fazer o 
pagamento dessa obra e ia fazer com que a empresa 
fizesse, novamente, o serviço. 

Hoje, às oito e meia da manhã, eu estava na sala 
do General Fraxe, junto com ele, mostrando o serviço 
que está sendo feito na BR-364. 

Nós jamais poderemos negar a atuação rápida, 
a resposta imediata que o General Fraxe sempre nos 
deu com relação às reclamações que nós levamos do 
DNIT. Como sempre, de pronto, ele já tomou as pro-
vidências. Ele vai, nesta semana, com uma equipe, e 
eu faço questão de ir junto, embora o DNIT não tenha, 
Sr. Presidente, estrutura para visitar uma obra e voltar 
imediatamente – depende de autorizações, depende de 
aviação, depende de linhas aéreas. Para uma obra que 
vai custar R$700 milhões, não há, Senador Cristovam, 
uma aeronave à disposição para o DNIT fiscalizar, in 
loco, esses problemas. 

Olha, é um absurdo o que está acontecendo, e 
nós não podemos e não vamos deixar acontecer isso 
na BR-364.

As pessoas que estão passando pela BR estão 
me telefonando: “Olha, os buracos continuam, eles não 
estão melhorando os buracos, não estão resolvendo 
os problemas da BR-364”. E nós estaremos aqui. Es-
tarei tanto aqui quanto na BR, acompanhando e não 
deixando que esse serviço malfeito – um serviço que 
não condiz com a realidade do nosso País – seja fei-
to por uma empresa irresponsável, na BR-364, entre 
o trecho de Pimenta Bueno e Ouro Preto do Oeste, 
que é o trecho todo; mas o que está acontecendo en-
tre Cacoal e Presidente Médici nós não vamos deixar 
acontecer, porque, há mais de dez anos, Senador Fi-
gueiró, nós cobramos a restauração da BR-364. Esse 
pedaço, exatamente entre Médici e Cacoal, todo ano 
é refeito, porque a base está estourada, a base está 
comprometida. Vêm as chuvas, há alagação, umedece 
a base e o que há em cima é engolido pela sub-base.

Então, nós não podemos deixar que isso acon-
teça. Aliás, nós não vamos deixar que isso aconteça. 
Nós vamos até esse local, com o General e os técni-
cos. Eu tenho certeza de que o General vai resolver. 
Não é o caso de irmos ao Ministro César Borges, não 
é o caso de irmos à Presidenta Dilma, não é o caso de 
irmos ao Tribunal de Contas da União. Não é o caso. 
Eu tenho plena convicção de que esse problema será 
resolvido dentro do DNIT, porque o DNIT tem essa 
vontade de fazê-lo.

Agora, o que as empresas e, neste caso, a em-
presa está fazendo é um desrespeito muito grande 
com a população brasileira, em especial com a nossa 
população do Estado de Rondônia.

Com prazer, eu ouço o Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador Acir, primeiro, parabéns por 
trazer esse problema em relação ao seu Estado. Mas, 
também, da mesma maneira que falou a Senadora Va-
nessa sobre o Amazonas, esse é um problema geral. E 
uma prova, Senador Ruben, de como nós nos acostu-
mamos, neste País, com jeitinhos, com as coisas erra-
das, é que hoje a gente luta para que tapem buracos. 
Nós não lutamos mais para que façam estradas que 
não fiquem esburacadas. Nós nos acostumamos tanto 
com a leviandade dentro das formas como se traba-
lha neste País que nós nos contentamos que tapem o 
buraco. Em que se tinha que procurar fazer estradas 
como nos outros lugares do mundo, que não têm um 
buraco. A não ser em casos de vendavais, de rebentar 
uma represa. E, aí, eu queria dizer que muita gente 
que viaja para o exterior tem duas surpresas com as 
estradas. Primeiro é como elas são boas. Países pe-
quenos, países pobres conseguem ter suas estradas 
e, não é só sem buracos, sem trepidação. Eu costu-
mo dizer – como eu leio muito – que, para mim, país 
desenvolvido é aquele onde eu consigo ler dentro do 
carro, com outro dirigindo, obviamente.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – É raro a gente conseguir ler sem ficar 
tonto em qualquer lugar do Brasil – sejam em estradas 
interestaduais, sejam nas urbanas. A primeira surpre-
sa é como países pequenos têm boas estradas. Mas 
há outra. A outra é quando a gente percebe que, em 
muitos casos, foram empresas brasileiras que fizeram 
as boas estradas que existem nos outros países; as 
mesmas empresas que fazem as estradas aqui. Nossas 
empresas são respeitadíssimas não só para fazerem 
represas, mas para fazerem estradas também. Por 
que aqui elas fazem estradas ruins e lá fora, boas? Eu 
creio que a gente tenha algumas explicações. Não sei 
qual delas é a verdadeira. A primeira é que nós deve-
mos estar exigindo pouco, talvez na própria maneira 
do projeto – e eu ouvi, em um dia desses, a Ministra 
do Planejamento dizer que o Brasil não tem tempo de 
fazer o projeto final; começa a construir sem fazer o 
projeto final. Pode ser que esteja aí a causa, pode ser 
que a causa esteja no projeto. Vamos supor que não 
seja. Será que a causa está na fiscalização leviana 
por parte dos órgãos que deveriam fiscalizar a exe-
cução de um bom projeto? Terceiro: será que, em vez 
da leviandade, não é corrupção? Não há empresas 
fazendo um projeto para uma determinada condição 
e executando com condição inferior, e o fiscal fecha 
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os olhos? Não estou dizendo que é isso, mas pode 
ser, é uma hipótese. Quarto: será que a culpa é da Lei 
8.666? Será que a culpa é da maneira como nós esco-
lhemos as empresas, com base em um menor preço, 
e que, muitas vezes, vêm com uma menor qualidade? 
Pode ser. Pode ser que o defeito esteja na maneira de 
escolher quem vai construir, não exigindo que a obra 
seja perfeita. E, finalmente, uma última, na qual eu 
não acredito, talvez até porque eu seja engenheiro de 
formação: será que é incapacidade dos engenheiros 
brasileiros em relação aos engenheiros do exterior? 
Será que é uma incapacidade de fazer projetos em que 
as estradas durem décadas sem se esburacarem, em 
vez de a gente ter a modéstia de ficar apenas exigindo 
que se tapem os buracos? Talvez esteja na hora, por 
conta do seu discurso, de a gente fazer uma reflexão 
mais profunda sobre isso e não apenas cumprir o pa-
pel fundamental que o senhor está cumprindo, exigindo 
que essa estrada não tenha buracos, mas refletirmos 
onde estamos errando, porque nossas estradas são 
esburacadas. E, mesmo quando não esburacam, elas 
trepidam, não são perfeitas como são na maior parte 
do resto do mundo, salvo em países muito pobres, que 
nem têm estradas. Nós temos, mas ruins. Em alguma 
coisa nós estamos errando. Eu levantei cinco proble-
mas. Talvez sejam os cinco; talvez sejam alguns deles; 
talvez do que a gente precise mesmo seja saber quais 
são esses problemas e tentar corrigi-los.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Cristovam Bu-
arque, pelo seu aparte, mas quero lhe afirmar que não 
falta capacidade técnica para as nossas empresas e 
para os nossos profissionais. Esse não é o problema.

Agora, um problema está aqui detectado: o traço 
errado da usina proporcionou o asfalto fissurado. Isso 
é maldade da empresa, que aplicou um asfalto ruim. 

Outra coisa errada: eram seis centímetros, e já 
estão fazendo 5,8 centímetros. Eu fiz questão de me-
dir, e não dá a medida de 5,8 centímetros – não dá. Dá 
4,5 ou 4,8. Então, é a fiscalização? Talvez. 

Quando o Ministro César Borges esteve na nos-
sa audiência pública na Comissão de Infraestrutura, 
eu levantei para ele esta questão da falta de fiscaliza-
ção no serviço da BR-364, pois sabia que houve uma 
discussão judicial que interrompeu, que cancelou o 
contrato da empresa que estava fiscalizando a obra 
da BR-364. Ou seja, a empresa fiscalizadora perdeu 
o contrato e, automaticamente, não fiscaliza mais. E o 
DNIT não tem capacidade técnica, ou melhor, não tem 
gente suficiente para fiscalizar e, por isso, já contratou 
uma empresa para fiscalizar. 

Então, é a maldade, neste caso, da empresa que 
está executando a obra. Eu faço questão de não falar 
o nome da empresa, porque eu acho isso...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ... um pouco desleal, porque não acho 
ético falar aqui nome de empresa a, b ou c. Mas a po-
pulação sabe, pois há as placas ao longo da BR, qual 
é o consórcio que está fazendo, e o DNIT também sabe 
– evidente, contratada pelo DNIT – qual é a empresa 
que está executando essa obra. 

Eu quero finalizar agradecendo a atenção que 
tenho recebido do DNIT com relação à fiscalização e 
aos problemas que estão acontecendo na BR-364. Eu 
tenho certeza de que o DNIT vai tomar as providências 
necessárias e cabíveis para que não continue a acon-
tecer o que está acontecendo na BR-364.

Não dá para conviver com buraco em asfalto novo 
ou velho, não importa a idade do asfalto, quanto mais 
em um asfalto que está sendo construído. 

O Brasil não pode viver dessa forma. Nós esta-
mos crescendo, estamos nos desenvolvendo. O Brasil 
quer ser um dos países mais desenvolvidos do mundo. 
Como é que nós vamos aceitar, Senador Cristovam 
Buarque, buracos em asfaltos, e em um asfalto que 
está sendo reconstruído agora? Não dá para aceitar. 

Então espero... Eu critico muito quem bate na 
mesa, e não vou fazê-lo, mas a vontade que tenho é 
de bater na mesa, Senador Cristovam. Não vou fazê-
-lo, porque não acho isso correto, mas a indignação 
do povo de Rondônia é muito grande com relação ao 
que está acontecendo hoje na BR-364, no Estado de 
Rondônia.

Talvez não seja só na BR – 364, talvez esteja 
acontecendo em outras obras que estão sendo execu-
tadas no Brasil. Espero que não. Acredito no Ministro 
César Borges e acredito no General Fraxe. Por isso 
trouxe o problema para ele. Espero que a solução 
aconteça conforme ele sempre tem nos dito e nos 
disse hoje pela manhã.

Muito obrigado, Sr. Presidente Ruben Figueiró.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador Acir Gurgacz, eu 
o cumprimento pela sua insistência otimista em per-
seguir a recuperação, o recapeamento dessa rodovia.

Desde que estou aqui no Senado eu tenho ou-
vido os pronunciamentos de V. Exª e os alertas que 
tem feito. V. Exª me deu oportunidade de lembrar... E 
eu sempre tenho repetido aqui quando percebo o cla-
mor, a indignação dos Srs. Senadores com relação 
a obras a que o Governo Federal deveria dar melhor 
atenção, eu me lembro de um conceito expedido lá, há 
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muitíssimos anos atrás, pelo então Presidente Eurico 
Gaspar Dutra. Quando tomava conhecimento de certas 
deficiências do Governo, ele dizia que não se governa 
o Brasil das janelas envidraçadas da Esplanada do 
Castelo, referindo-se ao Rio de Janeiro.

Eu diria, parodiando essa expressão do saudo-
so Presidente Dutra, que não se governa o Brasil das 
janelas envidraçadas da Esplanada dos Ministérios. É 
preciso que as autoridades federais, sobretudo aquelas 
que têm situação de mando, desçam às bases, que se 
dirijam à planície para verificar o que realmente está 
acontecendo.

V. Exª tem toda a razão e tenho certeza de que 
a sua indignação, esse otimismo que V. Exª ainda de-
posita nas autoridades da República, se converterá 
em realidade.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Com a palavra, pela liderança do 
PSOL, o eminente Senador Randolfe Rodrigues, pelo 
tempo regimental.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Ruben 
Figueiró, pelo glorioso Estado do Mato Grosso do Sul, 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Se V. Exª quiser ultrapassar, em 
homenagem a V. Exª...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Todas as homenagens a V. 
Exª, Presidente. 

Sr. Presidente, todos que nos assistem pela TV 
Senado, todos que nos ouvem pela Rádio Senado, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, esta semana será brinda-
da por um acontecimento de enorme justiça histórica. 

Nessa quinta-feira está previsto, após 50 anos, 
o retorno a Brasília do Presidente João Goulart, o re-
torno dos restos mortais do Presidente João Goulart. 
E, desta feita, o retorno dos restos mortais do Presi-
dente João Goulart será finalmente recebido na Base 
Aérea de Brasília com as honras devidas de Chefe 
de Estado e de Governo, honras essas que não teve, 
lamentavelmente, quando faleceu em 1976, devido à 
funesta ditadura civil militar pela qual padecia o País 
naquele momento. 

Cinquenta anos após, o Presidente João Goulart 
volta a Brasília que ele governou, a Brasília que ele 
viu ser fundada, que ele viu nasceu e que ele fundou 
quando era Vice-Presidente de Juscelino Kubitscheck, 
ou seja, a mesma Brasília que ele fundou junto com 
Juscelino Kubitscheck, em 1960, a Brasília que ele 

fundou, a Brasília que ele governou como Presidente 
da República e na qual ele tomou posse, em 1961, 
como Presidente constitucional, a Brasília em que ele 
foi deposto em 1964, em um golpe civil e militar. 

Ele volta 50 anos depois, no que considero, Sr. 
Presidente, o mais importante ato a ser realizado por 
parte de reconstrução. É o mais importante ato, Se-
nador Cristovam.

Quer a História, Senador Cristovam, que V. Exª 
esteja neste Plenário, porque V. Exª é personagem dos 
personagens de que vou falar agora, porque V. Exª é 
legatário duas vezes: é legatário de Darcy Ribeiro, um 
dos personagens de que aqui vou falar. V. Exª é o mais 
leal legatário de Darcy Ribeiro. Talvez poucas pessoas 
quanto V. Exª levam a ferro a bandeira de Darcy Ribeiro. 
E Darcy Ribeiro é um dos personagens de que vou falar 
agora. E V. Exª é do Partido Democrático Trabalhista, 
que é o fiel legatário das bandeiras de João Goulart.

João Goulart volta essa semana a Brasília, 50 
anos após ter sido deposto do Governo da República. 
E volta em um ato que eu considero o mais importan-
te ato de recuperação da memória histórica e o mais 
importante ato de recuperação da justiça.

Portanto é importante resgatarmos os aconte-
cimentos daquele 1º de abril de 1964, quando João 
Goulart foi deposto do Governo da República para, 
ao final, Sr. Presidente, apresentar aqui o projeto de 
resolução do Congresso Nacional para o qual estou 
iniciando a coleta de assinaturas no dia de hoje e pro-
tocolizando junto com o Senador Pedro Simon no dia 
de hoje; para apresentar o projeto de resolução do 
Congresso Nacional que reconhece que, no dia 1º de 
abril de 1964, o Senhor Presidente da República João 
Belchior Marques Goulart estava em território nacional.

Para isso é necessário primeiro reconhecer al-
guns acontecimentos e antes disso só relatar ao Brasil 
esse projeto de resolução para o qual iniciei a coleta 
de assinaturas no dia de hoje. 

Reitero, tendo conhecimento de que, nesta quar-
ta-feira, em São Boja, seria iniciado o processo de 
exumação do corpo do Presidente João Goulart para 
dissipar a dúvida sobre as causas que levaram a sua 
morte e tendo conhecimento a decisão da Presidenta 
da República de que na quinta-feira próxima o Presi-
dente João Goulart voltará a sua Brasília, 50 anos de-
pois, e agora será recebido como chefe de Estado, eu 
tomei a decisão, sexta-feira, de apresentar o projeto 
de resolução, o PRN, declarando nula a declaração de 
vacância da Presidência da República exarada no dia 
1º de abril de 1964 pelo Sr. Senador Auro de Moura 
Andrade, então Presidente do Senado Federal e Presi-
dente do Congresso Nacional, na 2ª Sessão Conjunta 
da 5ª Legislatura do Congresso Nacional, realizada no 
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2 de abril de 1964, quando declarou vaga a Presidên-
cia da República.

A declaração de que é nula aquela declaração 
passa a ser resolução do Congresso Nacional, e essa 
resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ao propor essa resolução, resolvi, de imedia-
to, convidar o Senador Pedro Simon para assiná-la 
comigo. Assim o fiz, Senador Alvaro Dias e Senador 
Cristovam, porque o Senador Pedro Simon, entre nós, 
companheiro, amigo de João Goulart, viveu aqueles 
acontecimentos, foi testemunha daqueles aconteci-
mentos e sabe quão grande e vil foi aquela injustiça 
perpetrada no histórico 1º de abril de 1964.

Tive a honra de contar com as assinaturas ago-
ra, ato contínuo, do Senador Cristovam Buarque, do 
Senador Alvaro Dias, do Senador Acir Gurgacz e de 
outros Senadores. Essa proposição ainda precisa da 
assinatura de 20 Srs. Senadores e Srªs Senadoras e 
de 80 Srªs Deputadas e Srs. Deputados. Tenho certeza 
de que amanhã conseguiremos essas assinaturas para 
declarar nula a declaração de vacância do Presidente 
da República no dia 1º de abril de 1964.

E por que declarar nulo esse ato do Congresso 
Nacional, esse ato infame do Congresso Nacional no 
dia 1º de abril de 1964?

Digo já por que esse ano tem de ser declarado 
nulo.

Ocorria a manhã de 1º de abril de 1964. O Se-
nhor Presidente da República João Belchior Marques 
Goulart se encontrava no Rio de Janeiro, no Palácio 
das Laranjeiras. Os rumores do golpe de Estado já 
eram de conhecimento de S. Exª.

S. Exª se encontrava no Rio de Janeiro, no Palá-
cio das Laranjeiras, para ser mais exato. As tropas do 
General Olympio Mourão Filho já desciam de Minas 
Gerais. Tão logo tinha conhecimento do levante das 
tropas vindas de Minas Gerais e tão logo tinha conhe-
cimento de que estava em marcha um golpe militar, 
um levante de tropas contra o governo constitucional 
do Brasil naquele momento, o Presidente da República 
se desloca, de imediato, do Rio de Janeiro para a sede 
do governo da República, já em Brasília.

De imediato, ao se deslocar para Brasília e ao 
chegar a Brasília, ele já sabia que, naquele momento, 
não existiam condições, que as condições de resistên-
cia militar ao golpe que estava em curso em Brasília 
eram pequenas. Eram pequenas porque, em primeiro 
lugar, Brasília era uma ilha, e existiam poucas condi-
ções militares ali de resistência. E as forças militares 
que se encontravam em Brasília já se encontravam 
rebeladas, inclusive a Base Aérea de Anápolis.

De imediato, o Senhor Presidente da República 
resolveu se deslocar, ainda no dia 1º de abril, para a 

Base Aérea de Brasília. Organiza o seu deslocamento 
através de uma aeronave Coronado, da Varig. Essa ae-
ronave não se desloca e, de imediato, é providenciado 
o deslocamento em uma outra aeronave, uma aerona-
ve da Força Aérea Brasileira, de pequeno porte. Esta 
aeronave decola de Brasília às 23h55 e desloca-se, de 
Brasília para Porto Alegre, às 23h30 do dia 1º de abril.

Naquele momento, os rumores no Congresso 
Nacional eram de que o Presidente da República ti-
nha se evadido do território nacional. O Presidente da 
República tinha saído de Brasília para Porto Alegre, 
onde existiam melhores condições para organizar...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... a reação civil e militar ao 
golpe que estava em marcha contra o governo cons-
titucional do Brasil.

Assim, depois de 5 horas de voo, na madrugada 
de 2 de abril de 1964, a aeronave do Presidente da 
República aterrissa na capital gaúcha. João Goulart 
desembarca lá. E lá podia contar com a fidelidade do 
3º Exército, com a fidelidade do General Ladário Perei-
ra Telles e com a fidelidade do ex-Governador do Rio 
Grande do Sul, o então Deputado Federal Leonel Brizola.

Ato contínuo a isso, na madrugada de 1º de abril, 
o Sr. Auro de Moura Andrade, então Presidente do 
Senado Federal e Presidente do Congresso Nacional, 
em uma convocação totalmente intempestiva, em uma 
convocação sem nenhum amparo regimental do Regi-
mento Comum do Congresso Nacional, do Regimen-
to do Senado e do Regimento da Câmara, convoca o 
Congresso Nacional. Estavam presentes, para essa 
convocação, 212 Srs. Congressistas, sendo 29 Sena-
dores e 183 Deputados. Essa convocação ocorre na 
madrugada entre 1º e 2 de abril de 1964.

A advertência da ausência de amparo regimen-
tal para essa convocação, da ausência de amparo 
constitucional para essa convocação é feita, naquele 
momento, pelo Sr. Deputado Sérgio Magalhães, do 
Partido Trabalhista Brasileiro. A questão de ordem fei-
ta pelo Deputado Sérgio Magalhães é bem clara. Diz 
o Deputado Sérgio Magalhães:

Sr. Presidente, apresento questão de ordem nos 
seguintes termos, de acordo com o art. 1º do Regi-
mento Comum:

“A Câmara dos Deputados e o Senado Fede-
ral, o Congresso Nacional, reunir-se-ão em 
sessão conjunta para;
– inaugurar a sessão legislativa;
– elaborar ou reformar o Regimento Comum;
– receber o compromisso do Presidente e do 
Vice-Presidente da República;
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– deliberar sobre o veto aposto pelo Presiden-
te da República, nos casos do §1º do art. 70 
da Constituição;
– eleger o Presidente e o Vice-Presidente da 
República, nos casos do art. 79, §2º, da Cons-
tituição.”

Conclui, então, naquele momento, o Deputado 
Sérgio Magalhães:

Nessas condições, Sr. Presidente, não vejo 
como enquadrar no Regimento Comum a con-
vocação que V. Exª fez com o fim de que o Con-
gresso ouvisse uma comunicação. Essa comu-
nicação é, portanto, em consequência, antirre-
gimental. Em consequência, o Congresso não 
pode ouvir essa simples convocação de V. Exª.

Ora, Sr. Presidente, esse apelo do Deputado 
Sérgio Magalhães, feito naquela madrugada para o Sr. 
Auro de Moura Andrade, pouco foi ouvido. Ao contrário, 
a esse apelo, a essa questão de ordem feita pelo De-
putado Sérgio Magalhães, o Senador Auro de Moura 
Andrade respondeu o seguinte: “Em 1961, V. Exª não 
entendeu dessa forma.”

O Deputado Sérgio Magalhães insistiu em res-
ponder: “Sr. Presidente, pela ordem, para uma outra 
questão de ordem: de conformidade com todos os Re-
gimentos, seja da Câmara, do Senado ou o Regimento 
Comum, V. Exª tem de responder a uma questão de 
ordem de maneira conclusiva.”

Ou seja, mesmo a questão de ordem apresenta-
da pelo Deputado Sérgio Magalhães, na madrugada 
daquela fatídica sessão, não foi respondida. Mesmo 
assim, mesmo com a questão de ordem feita pelo De-
putado Sérgio Magalhães, apontando a antirregimen-
talidade, a anticonstitucionalidade, a antijuridicidade 
daquela convocação do Congresso Nacional, que não 
foi ouvida pelo Sr. Presidente de então, Auro de Mou-
ra Andrade, ele, o Sr. Auro de Moura Andrade, ainda 
convoca o 1º Secretário do Congresso Nacional para 
que fosse lida a carta do Sr. Darcy Ribeiro...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) –...Chefe da Casa Civil do Pre-
sidente João Goulart.

E, na carta do Sr. Darcy Ribeiro, Chefe da Casa 
Civil do Presidente João Goulart, é dito em alto e bom 
tom:

Sr. Presidente do Congresso Nacional, o Sr. 
Presidente da República incumbiu-me de co-
municar a V. Exª que, em virtude dos aconte-
cimentos nacionais das últimas horas, para 
preservar de esbulho criminoso o mandato que 

o povo lhe conferiu, investido na Chefia do Po-
der Executivo, decidiu viajar para o Rio Grande 
do Sul, onde se encontra à frente das tropas 
militares legalistas e no pleno exercício dos 
poderes constitucionais com o seu Ministério.
Atenciosamente, Darcy Ribeiro, Chefe do Ga-
binete Civil da Presidência da República.

Apesar de todos os apelos, Sr. Presidente; apesar, 
Senador Cristovam, da questão de ordem feita pelo De-
putado Sérgio Magalhães; apesar de todos os protestos 
da Bancada do PTB; apesar da antijuridicidade, apesar 
da antirregimentalidade, apesar da anticonstitucionali-
dade da convocação do Congresso Nacional naquela 
madrugada, a efetivação do golpe se consubstanciou 
por parte do Sr. Auro de Moura Andrade.

Ignorando todos os apelos e para dar um vaticínio 
à violência que já estava em curso nas ruas, mesmo 
com o Presidente da República em pleno Território 
nacional e mesmo com um comunicado do Sr. Darcy 
Ribeiro, Chefe da Casa Civil do Presidente da Repú-
blica, dando conta de que ele estava no Rio Grande 
do Sul à frente das tropas legais e no uso de suas 
atribuições constitucionais, mesmo com tudo isso, o 
Sr. Auro de Moura Andrade, dando ignorância a tudo, 
resolveu proceder à seguinte proclamação, declaran-
do a Presidência da República vaga. Resolveu ignorar 
essa última comunicação por parte do Chefe da Casa 
Civil, declarou vaga a Presidência da República e, 
nos termos do art. 79 da Constituição da República, 
convocou, para assumir a Presidência da República, 
o Sr. Ranieri Mazzilli, dando um ar – abro aspas – “de 
legalidade” ao golpe civil militar de 1964.

Senador Cristovam Buarque, tenho o prazer de 
ouvi-lo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Randolfe, eu creio que esse seu 
discurso vai entrar na lista dos grandes discursos feitos 
nesta Casa, porque tem aquilo que faz com que um 
discurso seja grande: o seu conteúdo e a sua histori-
cidade. Alguns são capazes de dizer que é irrelevante 
anular aquela sessão. Não! É altamente relevante do 
ponto de vista histórico, como foi relevante, Senador 
Acir, devolver o mandato de muitos parlamentares cas-
sados. Eu creio que o senhor está fazendo um gesto 
extremamente positivo do ponto de vista da história 
do nosso País. Agora, está faltando uma só coisa: eu 
acho que a gente deveria abrir um processo pela cas-
sação, por falta de decoro, de Auro de Moura Andrade. 
O que ele fez ali foi uma das mais vergonhosas faltas 
de decoro que um parlamentar pode fazer: servir a 
golpistas daquela maneira. E aí, se a gente fizer para 
ele e devolver o mandato dos cassados, eu creio que 
a gente deveria abrir um processo por falta de decoro 
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para todos que votaram a favor de declarar vaga a Pre-
sidência da República naquele momento. É estranho 
até a coincidência de que seja um 1º de abril. Dá von-
tade de fazer um projeto de lei, dizendo: o 1º de abril 
foi apenas o 1º de abril. Mas, lamentavelmente, isso 
não é possível diante de tantos mortos, exilados, de 
tanto sofrimento, da censura durante um bom tempo 
dos 21 anos; não se permite tratar aquilo como 1º de 
abril. Aquela foi uma data trágica na história do Brasil, 
e creio que cada um deve pagar, historicamente que 
seja, pelos seus atos.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – O senhor está trazendo a ideia de redi-
mirmos o João Goulart, que volta a ser Presidente da 
República, e não ex-Presidente, volta a ser Presidente, 
porque não abandonou o Brasil naquele momento, só 
quando já não tinha mais maneira, o golpe já tinha sido 
dado, as forças legalistas já estavam vencidas. Mas 
eu quero propor que trabalhemos a ideia de comple-
mentar com a declaração de falta de decoro de todos 
aqueles que votaram a favor, mentirosamente, de que a 
Presidência estava vaga, de todos aqueles que, imbu-
ídos de mandato, foram golpistas naquela madrugada 
e que, por isso, deveriam ser cassados, sim, mesmo 
que simbolicamente, mesmo que historicamente, com 
a mesma força histórica e simbólica da devolução dos 
mandatos para aqueles que foram cassados.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Governo/
PSOL – AP) – Senador Cristovam, reitero o que disse 
– V. Exª que tem profunda autoridade nesses gestos: a 
Política e a História são feitas de gestos. O importante 
dos gestos que aqui estamos fazendo é a reabilitação 
histórica de João Goulart, dizendo, concretamente, para 
os golpistas daquele dia, em especial para quem arqui-
tetou aquela madrugada funesta da história nacional, 
que eles perderam, que a História venceu.

Como diz um xará seu, um pouco xará e um pou-
co parente – aliás, V. Exª que me disse que é parente 
– o Chico Buarque, há um trecho de uma música em 
que ele diz: “A História é um trem alegre, que atrope-
la indiferente todo aquele que a negue”. Os que as-
sim o fizeram naquele 1º de abril atropelaram o trem, 
atropelaram o trem da História. Está sendo lembrado 
hoje, 50 anos depois – pode ter demorado –, que eles 
atropelaram o trem da História.

Veja, Senador Cristovam, eu estava procurando 
– eu faço questão de frisar, de reiterar, pela violência 
– a declaração do Sr. Auro de Moura Andrade, contra 
todos os apelos, contra todos os apelos da Constitui-
ção, a declaração de violência na declaração de va-
cância que ele fez.

Diz ele: 

O Senhor Presidente da República deixou a 
sede do governo [tumulto no plenário], deixou 
a Nação acéfala [tumulto] numa hora gravís-
sima da vida brasileira em que é mister que o 
chefe de Estado permaneça à frente do seu 
governo. O Senhor Presidente da República 
abandonou o governo, e esta comunicação 
faço ao Congresso Nacional

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – 

Esta acefalia configura a necessidade de o 
Congresso Nacional, como poder civil, ime-
diatamente tomar a atitude que lhe cabe nos 
termos da Constituição brasileira para o fim 
de restaurar, nesta Pátria conturbada, a auto-
ridade do governo e a existência de governo. 
Não podemos permitir que o Brasil fique sem 
governo, abandonado [tumulto]. Recai sobre 
a Mesa a responsabilidade pela sorte da po-
pulação do Brasil em peso.
Assim sendo, declaro vaga a Presidência da 
República! 
E, nos termos do artigo 79 da Constituição Fe-
deral, invisto no cargo o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Sr. Ranieri Mazzilli [tumulto]!

Em seguida – conta-se na história –, mesmo 
havendo mobilizações e manifestações na rodoviária 
de Brasília, mesmo sob mobilizações contrárias aqui 
mesmo no Congresso Nacional, o Sr. Auro de Mou-
ra Andrade mandou desligar as luzes do Congresso, 
literalmente deixou o Congresso às escuras, fechou 
as portas do Congresso Nacional, impediu, durante 
48 horas, que qualquer outro parlamentar entrasse no 
Congresso Nacional, foi até o Palácio do Planalto, subiu 
por um elevador – por outro, desceu Darcy Ribeiro e 
Waldir Pires – e deu, inconstitucionalmente, posse ao 
Sr. Ranieri Mazzilli, sem nenhum amparo regimental 
e constitucional.

Era o gesto que precisava para o governo dos 
Estados Unidos da América reconhecer, de imediato, o 
golpe que estava em curso – e o governo dos Estados 
Unidos da América estava com a 4ª Frota Americana 
na costa brasileira.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Enquanto isso, o Presidente 
João Goulart estava em Porto Alegre nesses mesmos 
acontecimentos, numa madrugada em claro, reunido 
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com o General Ladário Telles e com o Comando do 
3º Exército, as tropas leais ao Presidente da Repúbli-
ca, e com o Governador Leonel Brizola. O Presidente 
João Goulart pergunta ao General Ladário Telles: “O 
que podemos fazer?”

E é o General Ladário Telles que responde ao 
Presidente João Goulart: “Presidente, dê a ordem. Dê 
a ordem! Nós subiremos com as tropas leais. Tere-
mos apoio popular e destituiremos o governo golpista 
em Brasília.” Essa decisão teria o custo do sangue de 
brasileiros. Haveria uma guerra de secessão, e o Pre-
sidente João Goulart tinha as informações de que os 
golpistas teriam, naquele momento, o apoio da quar-
ta frota americana. Nós teríamos um longo período 
de guerra popular prolongada, a secessão do Brasil 
durante alguns anos de guerra civil. E, a contragosto 
de Leonel Brizola, foi a decisão do Presidente João 
Goulart, naquele momento, decisão para a história jul-
gar: “Não irei sacrificar o sangue de soldados, nem do 
povo brasileiro. Vou para o exílio.” Recusou-se a levar 
o terceiro exército ao conflito. Recusou-se a levar as 
tropas legais, que estavam leais ao Presidente da Re-
pública, leais à Constituição, ao conflito. Foi a decisão 
de João Goulart. Julgada ou não, qualquer que seja 
o julgamento que se faça da história, foi uma decisão 
que salvou também vidas de brasileiros.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – É também por isso que, na 
próxima quinta-feira, João Goulart deve ser por nós e 
pela história homenageado. É também por isso que o 
Brasil, sem 20 anos de regime autoritário, poderia ter 
sido bem melhor. É também por isso, porque os 20 
anos de autoritarismo ceifaram uma geração de po-
líticos brasileiros e ceifaram que o Brasil pudesse ter 
avançado muito mais nesses anos. O País poderia ter 
sido muito melhor se não fosse esse período de arbí-
trio que nós vivemos. É por tudo isso, Sr. Presidente, 
e para que nunca mais aconteça, que apresentamos 
esse projeto de resolução.

Por isso, Senador Cristovam – falo para concluir 
–, seria importante que amanhã... Conversei há pou-
co com o Senador Pedro Simon. O Senador Pedro 
Simon está em contato com a família do Presidente 
João Goulart.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Já convidei o Sr. Senador 
Cristovam. A nossa ideia é que amanhã nós consiga-
mos já as assinaturas necessárias a esse projeto de 
resolução e levemos esse projeto de resolução a S. 
Exa o Presidente da Câmara dos Deputados, Henrique 

Eduardo Alves, e a S. Exa o Presidente do Senado Fe-
deral, Presidente do Congresso Nacional, Renan Ca-
lheiros, e consigamos o compromisso de S. Exas de 
que, se possível – e acho que é possível –, antes de 
quinta-feira, o Congresso Nacional se reúna e coloque 
a votar essa resolução.

E, quando o Presidente João Goulart pousar em 
Brasília, na quinta-feira, o Congresso Nacional brasileiro 
não tenha mais, nos seus Anais, essa triste mancha de 
o Congresso Nacional ter um dia dito que, enquanto 
um Presidente da República...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – ... estava em território nacio-
nal, lamentavelmente, a Presidência da República foi 
considerada vaga.

Eu espero que, quando João Goulart, na quinta-
-feira, voltar à sua Brasília, o Congresso Nacional já 
tenha votado que essa mancha está apagada de sua 
história.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Rodrigues, 
o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Randolfe Rodrigues, pelo seu belo pronunciamento e 
pelo seu projeto, que tem todo nosso apoio. Nós, junto 
com o Senador Cristovam Buarque, vamos trabalhar 
para que isso aconteça daqui para quinta-feira.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Estado do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
embora seja a meu ver impossível avaliar, divulga-se 
constantemente que o Brasil perde mais de US$80 bi-
lhões anualmente com a corrupção. Recentemente, a 
Federação das Indústrias de São Paulo anunciou que 
avalia em R$500 bilhões por ano os prejuízos do Brasil 
com a corrupção e com a incompetência administrativa.

Eu pergunto: o que seria do Brasil, então, sem 
o Tribunal de Contas da União, sem essa fiscalização 
competente, evidentemente limitada em função da 
escassez de instrumentos, inclusive com o quadro de 
pessoal reduzido, que tem contribuído extraordinaria-
mente para inibir o processo de corrupção na Admi-
nistração Pública brasileira?

É exatamente por essa razão que, de uns tem-
pos para cá, os que governam o Brasil tentam limitar 
as atribuições do Tribunal de Contas, procuram inibir 
esse processo de investigação, de fiscalização, de au-
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ditoria e de responsabilização a partir dos julgados do 
Tribunal de Contas da União.

Recordo-me que, há alguns anos, o Presidente 
Lula passou sobre o Tribunal de Contas da União, so-
bre o Congresso Nacional e desobedeceu a dispositivo 
aprovado na LDO pelo Congresso, repassando recursos 
para uma obra superfaturada no Paraná, precisamente 
a Refinaria Getúlio Vargas, em Araucária, com obras 
de ampliação e com desvios, segundo o Tribunal de 
Contas, da ordem de R$800 milhões.

Por essa razão, houve a denúncia do superfatura-
mento e a recomendação de que recursos não fossem 
mais liberados para a continuidade daquela obra sem 
as providências saneadoras.

O Congresso obedeceu ao Tribunal de Contas, 
aprovou o dispositivo de impedimento dos repasses, 
mas o Presidente Lula desobedeceu. Passou sobre 
o Tribunal de Contas, o Parlamento brasileiro e foi a 
Araucária, durante a campanha eleitoral, em verdadeiro 
comício, verificar o andamento das obras, porque não 
havia, ainda, motivo para inauguração delas.

E agora? A reação da Presidente Dilma vem na 
esteira desse comportamento do ex-presidente, a re-
ação da Presidente diante da recomendação do Tribu-
nal de Contas da União de paralisar obras executadas 
devido a irregularidades graves encontradas durante 
a fiscalização.

Ela afirmou, lá no Rio Grande do Sul: “É absur-
do paralisar uma obra. É algo extremamente perigoso. 
Depois, ninguém repara o custo.”

A Presidente não indaga quem repara o custo 
da corrupção, do roubo, desse assalto reiterado aos 
cofres públicos, no Brasil, diante da complacência, da 
leniência, da cumplicidade do Governo.

O Tribunal aprovou relatório que recomendou a 
paralisação de sete obras executadas com recursos 
do Governo Federal, devido a inúmeras irregulari-
dades: superfaturamento, projeto básico deficiente, 
sobrepreço decorrente de custos mais altos que os 
praticados no mercado e execução de serviços com 
qualidade deficiente.

Segundo o Tribunal, as correções propostas po-
dem gerar benefícios de até R$1,2 bilhão aos cofres 
públicos. Isso, nessas sete obras. Apenas sete obras. 
E nós sabemos que, de modo geral, as obras realiza-
das no Brasil pelo Governo Federal são obras super-
faturadas.

Eu tenho insistido, desta tribuna, que seria possí-
vel fazer – quem sabe – três, quatro, cinco vezes mais 
com o mesmo dinheiro. Basta verificar o que se gasta 
na obra da Usina Abreu e Lima lá em Pernambuco.

É inadmissível que a Presidente qualifique de 
“absurdo” paralisar obras nas quais foram detectadas 

sérias irregularidades. Vale ressaltar que os Ministros 
da Corte de Contas listaram irregularidades em 136 
empreendimentos analisados pelos técnicos do Tribu-
nal. Portanto, foram 136 obras com irregularidades. As 
mais graves atingem sete delas, exatamente aquelas 
que foram paralisadas pelo Tribunal de Contas da União.

No sábado, o Tribunal divulgou nota de esclare-
cimento em que afirma que é seu papel constitucional 
fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e que os 
técnicos avaliam as obras, apontando, quando há, as 
irregularidades. Destaca que cabe ao Congresso Na-
cional a palavra final sobre a paralisação ou não dos 
serviços. Endereçar reprimenda ao TCU, no momento 
em que ele exerce o seu papel constitucional, é um 
contrassenso.

Na nota de esclarecimento, o Tribunal foi cristalino 
e assertivo e fez menção específica à obra rodoviária 
que ensejou a declaração presidencial, em entrevista 
concedida durante viagem ao Rio Grande do Sul na 
última sexta-feira. Ela disse: “Por exemplo, com relação 
às recomendações do TCU sobre a obra da BR-448, 
no Rio Grande do Sul, foram encontrados indícios de 
superfaturamento na ordem de R$90 milhões. Cabe à 
Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional 
deliberar sobre a paralisação ou não da referida obra” 
– esclarece a nota do Tribunal de Contas da União.

O açodamento da Presidente ficou explícito ao 
desafiar: “De qualquer jeito, essa obra (BR-448) vai 
ficar pronta.” Ora, comício eleitoral, palanque, cam-
panha. A Presidente Dilma é Chefe de Governo e de 
Estado, mas deve se subordinar aos ditames legais e 
constitucionais.

O Tribunal de Contas da União apenas cumpre o 
seu papel constitucional. Devemos enaltecer o papel 
desempenhado pela Corte de Contas, notadamente a 
qualificação técnica do seu quadro funcional.

Faço questão de registrar desta tribuna a íntegra 
da nota do TCU:

Em face dos comentários tecidos pela Ex-
celentíssima Presidente da República Dilma 
Rousseff e divulgados pela grande imprensa 
em 7/11, o Tribunal de Contas da União es-
clarece que cumpre seu papel fiscalizador da 
aplicação dos recursos públicos federais, de-
finido na Constituição Federal e determinado 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Desse 
modo, consciente do impacto que as obras têm 
no crescimento do País, o TCU oferece pare-
cer técnico com a situação das obras públicas 
executadas com recursos federais e as irregu-
laridades identificadas, cabendo ao Congresso 
Nacional decidir sobre a paralisação efetiva.
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Por exemplo, com relação à recomendação 
do TCU sobre a obra da BR-448, foram en-
contrados indícios de superfaturamento da 
ordem de R$90 milhões. Cabe à Comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional deliberar 
sobre a paralisação ou não da referida obra.

Consideramos este trecho da nota especialmente 
importante. Diz ele:

O Tribunal de Contas destaca que atua de 
forma preventiva, abrindo em todos os casos 
canais de diálogo com os gestores responsá-
veis. Sua atuação em 2013 pode gerar econo-
mia de R$1,2 bilhão, caso todas as correções 
sejam realizadas.

Ora, isso não é importante? Ou isso é absurdo? 
Economizar ou impedir que se desperdicem R$1,2 bi-
lhão é um absurdo ou é uma necessidade?

Com relação a sua atuação preventiva, é de 
se destacar que o TCU convidou gestores do 
Executivo das três esferas, União, Estados e 
Municípios, para um projeto conjunto de go-
vernança, com a duração de três anos, com o 
objetivo de melhorar a gestão da Administração 
Pública. Trata-se de um projeto em parceria 
com a Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico e outros 12 países 
na busca por melhores práticas para a admi-
nistração. Auditoria realizada em 360 institui-
ções públicas a ser levada a Plenário ainda em 
novembro evidenciou a falta de governança de 
pessoal, com graves deficiências na área de 
planejamento e treinamento. Por essas razões, 
o Tribunal de Contas da União entende que 
melhorar a governança representará um gran-
de avanço para o desenvolvimento do Brasil.

E, por falar em superfaturamento, é lamentável 
que a Petrobras ainda frequente o noticiário com des-
taque em contratos superfaturados. Dessa vez, as ir-
regularidades estão concentradas num contrato entre 
Petrobras e Odebrecht. Segundo documentos sigilosos 
da companhia obtidos pelo Broadcast, “a Petrobras 
fechou com a construtora Odebrecht, em 2010, um 
contrato no valor de US$825,6 milhões, o qual é inves-
tigado por suspeita de superfaturamento. O contrato 
para serviços na área de segurança e meio ambiente 
em dez países incluiu pagamento, na Argentina, de 
R$7,2 milhões pelo aluguel de três máquinas de foto-
cópias [veja que máquinas sofisticadas e caras, pois 
foram R$7,2 milhões pelo aluguel de três máquinas de 
fotocópias na Argentina; tudo pode acontecer na Ar-
gentina, mas isso é um desastre para o Brasil]; R$3,2 

milhões pelo aluguel de um terreno próprio e salário 
mensal de pedreiro de R$22 mil nos Estados Unidos”.

Ainda em vigor, o contrato [...], chamado de 
PAC SMS, foi fechado pela área internacional, 
na gestão José Sérgio Gabrielli, e reduzido 
quase à metade neste ano, na gestão Graça 
Foster. Grande parte dos 8.800 itens apresen-
tava indícios de irregularidades.

Em que pese ter sido redimensionado, “fontes 
disseram que foram mal versados centenas de milhões 
de dólares gastos nos 2,5 anos de vigência do acor-
do inicial para ativos na Argentina, Estados Unidos, 
Paraguai, Uruguai, Chile, Colômbia, Bolívia, Equador 
e Japão, além de Brasil. ‘Muito dinheiro já havia sido 
gasto quando houve o corte, esse foi o problema’, dis-
se uma fonte da Petrobras que pede para não ter a 
identidade revelada”.

O caso é investigado por autoridades, sob sigi-
lo, a pedido da Petrobras. O Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro (MPF) 
instaurou procedimento investigatório criminal 
em junho, para apurar infrações em contratos 
da Petrobras no exterior, incluindo o acordo 
com a Odebrecht.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso não é 
novo na Petrobras. Nós protocolamos 19 representa-
ções junto ao Procurador-Geral da República, apon-
tando irregularidades gravíssimas e solicitando a res-
ponsabilização civil e criminal dos envolvidos. Alguns 
inquéritos foram instaurados. Tivemos notícia, recen-
temente, do andamento do inquérito que diz respeito 
à compra pela Petrobras da Usina de Pasadena, no 
Texas, com um prejuízo de mais de US$1 bilhão para 
o nosso País. Esse inquérito foi motivado por repre-
sentação que protocolamos no final do ano passado. 
Foram 19 representações.

Esse caso é mais um. Isso tudo me faz concluir 
ser a Petrobras o maior antro de corrupção, nos últimos 
anos, neste País. E a impunidade continua a prevalecer. 
A gestão de José Sergio Gabrielli foi um desastre para 
a Petrobras não só do ponto de vista da competência 
administrativa, mas, sobretudo, do ponto de vista ético, 
já que os desvios foram constantes e monumentais.

Não há como se conformar, por exemplo, com 
um superfaturamento verificado na terra do meu nobre 
colega e excepcional Senador Jarbas Vasconcelos, 
na Usina Abreu e Lima, um superfaturamento que, à 
época da CPI da Petrobras, em 2008, avaliamos em 
US$2 bilhões, comparando a obra da Usina Abreu e 
Lima com obras do gênero em outros países do mundo. 
Mas, hoje, com o redimensionamento realizado pela 
Petrobras, com a avaliação mais recente de valores 
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efetuada pela empresa, sabemos que esse superfa-
turamento vai muito além de US$2 bilhões.

Nós dissemos aqui, na semana passada, desta 
tribuna, que Hugo Chávez chegou a afirmar que o Go-
verno da Venezuela não cumpria o acordo com o Brasil, 
no contrato celebrado de parceria para a construção 
dessa obra, porque a obra estava superfaturada. Por-
tanto, o reconhecimento de um dos sócios do Gover-
no da Venezuela não basta para que as providências 
sejam adotadas aqui, no Brasil.

Quanto ao inquérito, se foi instaurado ou se foi 
arquivado, em relação a essa obra, não temos informa-
ções. Mas seria importante, se houve arquivamento por 
alguma razão, que o Ministério Público, o Procurador-
-Geral da República restabelecesse as providências 
iniciais adotadas inicialmente e reinstalasse esse in-
quérito, para dar prosseguimento a ele. É visível o su-
perfaturamento. O povo brasileiro perde bilhões com 
essas obras superfaturadas.

A Petrobras é uma extraordinária empresa pú-
blica dos brasileiros que vem sendo dilapidada em 
seu patrimônio. Não há como aceitar passivamente a 
prevalência da impunidade. É preciso que o Ministério 
Público atue rigorosamente na responsabilização civil 
e criminal daqueles que se envolveram nas falcatruas 
comandadas nas últimas gestões da Petrobras.

Em relação ao Tribunal de Contas da União, a 
nossa palavra é de solidariedade diante dos ataques 
mais uma vez proferidos pela Presidência da Repúbli-
ca. O nosso desejo é o de que a Comissão de Orça-
mento no Congresso Nacional acate a orientação, a 
sugestão, a recomendação do Tribunal de Contas da 
União, bloqueando os recursos para essas obras até 
que as providências saneadoras sejam adotadas pela 
Presidência da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Alvaro Dias, pelo seu pronunciamento!

Passo a palavra agora ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, o Ministro Mantega, nesta semana, 
fez uma declaração no sentido de que as dificuldades 
maiores da economia estavam superadas e usou a 
expressão “inferno astral”, como se a economia fosse 
uma questão de astrologia. Não o é! Tanto não o é, 
que, nesta tribuna, nós – eu, inclusive –, há anos, te-
mos manifestado nossas preocupações. Nós alertamos 
para os riscos que a economia brasileira corria, e ele 
esnobava, ridicularizava todas aquelas declarações, 

todas aquelas afirmações. Agora, lamentavelmente, 
por não tomarem as medidas corretas no momento 
certo, estamos vivendo a situação constrangedora e 
difícil que, todos os dias, aparece no noticiário.

Mas devo dizer, em homenagem ao Ministro Man-
tega, que, todos os dias, ele vem fazer algum justifica-
tiva. Ele não deixa passar as notícias de maneira silen-
ciosa, até porque ele sabe que, na economia de hoje, 
a credibilidade tem papel fundamental para fazer com 
que a realidade funcione bem. Nós entramos num tem-
po em que, para a economia funcionar bem, é preciso 
que as pessoas pensem que ela funciona bem. Se as 
pessoas pensarem que ela funciona mal, ela começa 
a funcionar mal. Esse não é um fenômeno que ocorre 
só no Brasil, mas é um fenômeno internacional, que 
vem de uma economia que foi perdendo sentido com 
o real, que vive de especulações e de manipulações. 
Infelizmente, o Ministro Mantega está cuidando de ten-
tar vender a ideia de que as coisas vão bem, mesmo 
que elas não estejam bem, para tentar, com isso, se-
gurar um pouco a crise, adiando o que vai acontecer.

Não se pode dizer o mesmo, de que vem em pú-
blico para tomar cuidado e para alertar, do Ministério 
da Educação. Não se pode dizer o mesmo. Hoje, um 
editorial fortíssimo do jornal O Estado de S.Paulo diz 
que a educação está em escombros. Nenhuma mani-
festação foi feita da parte do Governo. Que eu saiba, 
não foi dada nenhuma informação, não foi tomada ne-
nhuma decisão. Que eu saiba, a Presidenta não con-
vocou os Ministros para saber por que um jornal com 
uma responsabilidade dessa e com informações que 
eles colocam, vindas da Confederação Nacional da 
Indústria, diz que a educação está em escombros. E 
também isso ocorreu não por falta de alerta ao longo 
de anos, anos e anos. Há anos, todos sabem que a 
nossa educação está em escombros, e, há anos, não 
se faz o dever de casa.

Eu vou ler alguns trechos, Senador, do que diz 
este editorial, lembrando o seguinte: este editorial é 
baseado num documento da Confederação Nacional 
da Indústria, cujo relatório é relacionado ao setor da 
construção. O setor da construção foi visto por muito 
tempo como um setor capaz de absorver mão de obra 
não qualificada, como um setor capaz de absorver mão 
de obra que precisava dos empregos mais simples e 
que, portanto, não precisava de muita educação. Pois 
o que se vê hoje é que o setor da construção já exige 
qualificação dos seus operários. Um pedreiro de hoje 
não é mais igual a um pedreiro de anos atrás do ponto 
de vista da formação. Hoje, o pedreiro, nas grandes 
construções, precisa saber um pouco de Geometria, 
não pode ser pedreiro sem saber que um ângulo reto 
tem 90º. Hoje, ele já precisa ser capaz de conversar com 
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os engenheiros e precisa saber como usar máquinas 
inteligentes. O pedreiro da pá, misturando cimento com 
concreto, está sendo substituído por um profissional 
que maneja máquinas que fazem o trabalho que antes 
faziam as pás. Para isso, ele precisa de qualificação 
mínima, o que ele não está tendo.

Não é só a construção que está em escombros, 
mas todos os setores. Ouvi de um empresário estran-
geiro que ele deixou de investir em Alagoas porque não 
conseguiu número suficiente de veterinários capazes 
de entender a bula dos remédios escrita em inglês. Ele 
precisa de dois, três, dez veterinários, mas só conse-
guiu um. O negócio, o investimento desse empresário 
era a criação de cavalos, mas ele não conseguiu mão 
de obra qualificada, da mesma maneira que, de acor-
do com esse editorial, não se consegue mão de obra 
qualificada para a construção civil.

Houve uma mudança radical no mundo da pro-
dução: a necessidade de inteligência no processo 
produtivo numa dimensão que antes não existia. Os 
primeiros escravos que aqui chegavam nunca tinham 
visto uma enxada. Colocava-se uma enxada nas mãos 
deles, e eles começavam a trabalhar. Não é mais en-
xada que se usa, mas são tratores movidos pela inte-
ligência artificial, com computadores na direção. Por 
isso, exige-se hoje uma qualificação maior.

Não faz muito tempo que os grandes cozinhei-
ros aprendiam a cozinhar com a tia, com a avó, com 
a mãe. Hoje, aprendem a cozinhar em universidades, 
em faculdades, em cursos de Gastronomia, onde se 
aprende mais do que o instinto para ser um bom cozi-
nheiro, aprendem-se técnicas novas. Precisa-se falar 
idiomas estrangeiros para conversar com os cozinhei-
ros de outros países.

Nós estamos vivendo um momento em que esta-
mos ficando com a economia em escombros, porque 
a educação está em escombros.

Quando o jornal diz “se ainda faltasse alguma 
prova da crise educacional brasileira, o novo Relatório 
da Confederação Nacional da Indústria sobre a escas-
sez de pessoal para a construção seria mais que su-
ficiente”, quando diz isso, o que O Estado de S. Paulo 
está mostrando é que mudaram os tempos, e não dá 
para fechar os olhos à realidade da triste tragédia da 
educação brasileira.

Durante muito tempo [continua o editorial] as 
construtoras foram uma das principais portas 
de entrada para o trabalho urbano. Absorviam 
enormes contingentes de mão de obra de bai-
xa escolaridade e ofereciam ocupação mes-
mo a analfabetos. Programas de investimento 
em obras de infraestrutura e em construções 
habitacionais contribuíam de forma importan-

te para a criação direta e para a manutenção 
de empregos. 

Hoje essa porta é muito menos ampla, porque 
a tecnologia mudou e a atividade requer outro tipo de 
trabalhador. Este outro tipo de trabalhador é o traba-
lhador com um grau de educação.

E diz o editorial:

Mas a política educacional foi incapaz de acom-
panhar essa mudança e o descompasso é 
evidenciado, mais uma vez, pela sondagem 
da CNI.
Mesmo com o ritmo de produção abaixo do 
esperado, o setor da construção continua en-
contrando muita dificuldade para contratar 
mão de obra adequada às suas necessidades. 
O problema foi apontado por 74% das 424 
empresas consultadas na sondagem recém-
-divulgada. Há dois anos a queixa havia apa-
recido em 88% das respostas, mas o nível de 
atividade era bem mais alto, e isso se refletia 
na procura de trabalhadores [e na aceitação de 
trabalhadores ainda mais]. Mas o detalhe mais 
alarmante é outro. A falta de pessoal para as 
atividades básicas – pedreiros e serventes – foi 
apontada por 94% das firmas com problemas 
para preenchimento de quadros.

Vejam bem, 94% das firmas afirmam ter proble-
ma para preenchimento de quadros para pedreiros e 
serventes.

Parcela pouco menor (92%) indicou escassez 
de funcionários técnicos para ocupações liga-
das diretamente à obra.
As indústrias consultadas mencionaram proble-
mas para preenchimento de postos em todos 
os segmentos e em todos os níveis adminis-
trativos. Em relação à gerência, por exemplo, 
queixas foram apresentadas por 69% das em-
presas com dificuldades de contratação. De 
modo geral, os níveis de insatisfação quanto às 
condições do mercado foram tanto mais altos 
quanto maior o porte da companhia consultada.

Claro, porque, quanto maior o porte da companhia 
consultada, mais equipamentos modernos ela usa e, 
portanto, mais qualificação da mão de obra ela precisa. 

“A qualificação de pessoal na própria empresa é a 
solução mais comum, mas também a aplicação desse 
remédio está longe de resolver o problema.” 

Ou seja, o escombro na educação, pelo desprezo 
dos seguidos governos, faz com que as nossas empre-
sas tenham que aumentar os seus custos para gastar 
tempo com a formação de mão de obra. Isso aumenta 



80752  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013

os custos, isso aumenta o preço, isso aumenta o custo 
Brasil. Isso até supera, mas gerando um custo adicional. 

Além disso, a qualificação na própria empresa 
está longe de resolver o problema. 

Alta rotatividade, pouco interesse dos traba-
lhadores e baixa qualidade da educação bá-
sica foram os principais obstáculos apontados 
pelas companhias consultadas [mesmo para 
que elas façam o trabalho de formação que 
não foi feito fora dela]. 

Ou seja, nem mesmo os cursos que elas estão 
dispostas a dar, aumentando seus custos, aumentado 
o custo Brasil, gerando uma pressão sobre o preço, 
porque isso é transferido ao comprador, mesmo as-
sim, elas não conseguem, porque a mão de obra que 
chega, por exemplo, Senador Jarbas, é de analfabeto 
funcional, e, aí, não se consegue ensinar o que é pre-
ciso se o analfabeto funcional não for capaz de ler as 
normas, as regras, os manuais que hoje são usados 
nas construções. Antes não existiam manuais. Não 
eram necessários.

O documento continua:

Mas o terceiro item apontado, educação bá-
sica deficiente, talvez seja a explicação mais 
provável tanto do desinteresse dos trabalha-
dores como da rotatividade. 
A sondagem do setor da construção comple-
menta com um toque especialmente dramático 
o cenário mostrado, há poucos dias, na última 
pesquisa, sobre os demais segmentos da in-
dústria. Também neste caso, é relevante levar 
em conta o baixo nível de atividade do setor: 
mesmo com a lenta recuperação registrada 
depois de um ano de retração, as empresas 
continuam com problemas para preencher 
seus quadros. 
Praticamente dois terços das firmas indicaram 
dificuldades para encontrar pessoal qualificado. 

Eles não dizem para encontrar pessoal, porque o 
desemprego é baixo. Eles dizem pessoal qualificado, 
porque, antes, a construção absorvia qualquer mão de 
obra. Então, mesmo que o desemprego seja baixo no 
Brasil, comparado com outros países, é um desempre-
go existente, e não se consegue preencher as vagas.

“Praticamente dois terços das firmas (65%) indi-
caram dificuldades para encontrar pessoal qualificado. 
Desse grupo, 81% procuram qualificar os trabalhadores 
na própria empresa.” 

Ou seja, Senador Rodrigo Rollemberg, a quase 
totalidade de nossas empresas de construção hoje 
arca com custos para a formação de mão de obra que 
elas não encontram no mercado, aumentando os cus-

tos dos prédios, dos apartamentos, das construções 
que elas vão vender, aumentando os custos dos alu-
guéis desses apartamentos, porque elas tiveram de 
aumentar o custo de produção ao ter que arcar com a 
responsabilidade da formação. 

Mas também neste caso a tarefa é dificulta-
da pela falha da escola. A baixa qualidade da 
educação básica foi apontada como a maior 
causa de dificuldade por 49% [metade] das 
empresas com problemas de preenchimento 
de postos. 
Esses dados esclarecem facilmente um pa-
radoxo aparente. Por que – muitas pessoas 
têm perguntado – as empresas têm evitado 
demitir, apesar do baixo nível de atividade a 
partir de 2011? A resposta é evidente. Além 
dos custos da demissão, os administradores 
levaram em conta as dificuldades para recom-
por os quadros. 

Alguém pode dizer: “Então, é ótimo que não haja 
muita qualificação, porque aí as empresas seguram 
os qualificados para não terem de recontratar depois”. 

Isso pode ser bom no primeiro momento, mas é 
uma tragédia no médio e no longo prazo para o Brasil. 
Essa é a prova de que vamos ter muitas dificuldades 
daqui para frente. 

Eu leio o último parágrafo, Senadores:

Durante quase dez anos, a administração pe-
tista deu prioridade à ampliação do acesso 
às faculdades, para facilitar a distribuição de 
diplomas. Quase nenhuma atenção foi dada 
aos outros níveis. A escassez de mão de obra 
com a formação mínima é uma das consequ-
ências desse erro, ao lado, é claro, da perda 
de competitividade. 

Quando diz quase dez anos, eu me alegro, porque 
elimina o ano em que fui Ministro da Educação do go-
verno do PT. Talvez tenha caído pela importância que 
eu dava, Senador Jarbas, à alfabetização de adultos, 
à educação de base, à necessidade da federalização 
da educação.

Nós vivemos num País, Senador Jarbas, em 
que, antes de fazer o transporte público, disseram que 
cada brasileiro teria um carro. Agora, estamos vivendo 
num País em que, antes de alfabetizar, estão dizen-
do que todo mundo vai ter um diploma universitário. 
Estão mentindo, estão vendendo uma ilusão, a ilusão 
de que todos teriam carro, porque não cabem todos 
os carros nas ruas. Agora, a visão de que todos terão 
diploma superior antes da alfabetização, porque não 
sabem como colocar em universidades as pessoas 
que não aprenderam a ler direito, que não aprenderam 
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Matemática corretamente, que não sabem o mínimo 
necessário para fazer um curso superior.

A manchete tem um erro, Senador: “O Brasil em 
escombros no futuro”. Educação em escombros hoje 
é país em escombros no futuro, porque o futuro de um 
país tem a mesma cara da escola pública de hoje. E 
aqui está mostrando que a cara da escola pública de 
hoje é incapaz de oferecer mão de obra qualificada 
de pedreiros, porque os pedreiros, hoje, têm que ter 
qualificação.

Então, a manchete poderia ser: hoje, educação 
em escombros; amanhã, em consequência, o Brasil 
em escombros. 

Editorial como esse pode ajudar a alertar para 
que comecemos a corrigir o rumo, não com pequenos 
gestozinhos que há 50 anos a gente faz, mas com 
gestos radicais, para que o Brasil possa abrir as por-
tas que impedem de nos transformarmos em um país 
inovador, criador, dinâmico, com novas tecnologias.

Sr. Presidente, ao vir ler este editorial e fazer meus 
comentários, estou querendo dar a minha contribuição, 
mais uma vez, alertando que o futuro é feio se a escola 
de hoje for feia, alertando que a economia estava bem, 
mas ia mal. Eu alertei, escrevi, publiquei, falei, e o aler-
ta não foi ouvido. E agora não dá mais para dizer que 
a economia está bem, mas vai mal. Agora temos que 
dizer que a economia está mal e pode ir pior.

Lamento que daqui a alguns anos talvez eu te-
nha que vir aqui e dizer que a educação antes estava 
mal, mas ainda dava para o País sobreviver. Agora 
chegou a um ponto tal, daqui a 10 ou 20 anos, em 
que nem isso seja possível, e o País vire de fato uma 
economia de segundo time, mesmo com o PIB gran-
de, graças aos bens simples da terra, puros produtos 
sem alta tecnologia.

É isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cris-
tovam Buarque.

Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vascon-
celos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maio-
ria/PMDB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, foi no dia 25 de junho de 2008 que, 
pela primeira vez, vim a esta tribuna alertar quanto às 
tentativas do Governo Federal de fazer o desmonte 
daquele que é um dos três pilares da estabilidade eco-

nômica do Brasil, juntamente com as metas de inflação 
e o câmbio flutuante, conquistas do povo brasileiro, 
efetivadas nos governos Itamar Franco e Fernando 
Henrique Cardoso. Falo da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, conhecida pela sigla LRF. É o terror do mau 
administrador das contas públicas.

Em vigor há treze anos e seis meses, Sr. Presi-
dente, a Lei de Responsabilidade Fiscal é o principal 
instrumento regulador das contas públicas do País. Gos-
taria de lembrar que, entre os principais pontos, estão: 

– estabelecer limites para os gastos de pessoal 
para as três esferas de governo e para cada um dos 
Poderes da República;

– no último ano do mandato, passaram a ficar 
mais difíceis os excessos de despesas, sendo proi-
bido o aumento dos gastos com pessoal no segundo 
semestre, a contratação de antecipação de receita 
orçamentária e a contratação, nos últimos meses, de 
obrigações que não tenham recursos gerados no pró-
prio mandato para seus pagamentos; 

– a cada nova despesa de duração superior a 
dois anos, para ser efetivada, deverá ser assegurada 
a sua fonte de financiamento; 

– os prefeitos deverão assumir compromissos 
com metas fiscais e, a cada quatro meses, apresentar 
ao Legislativo municipal e à sociedade demonstrativos 
quanto ao cumprimento ou não dessas metas; 

– a proibição dos refinanciamentos de divisas 
de Estados e Municípios, de forma que cada ente da 
Federação seja responsável pela administração de 
suas finanças; 

– por fim, o descumprimento dos limites esta-
belecidos pela lei acarreta a suspensão de transfe-
rências voluntárias, a contratação de operações de 
créditos e a concessão de garantias para a obtenção 
de empréstimos.

Esse conjunto de obrigações, Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, representa as principais 
regras estabelecidas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Desde a sua aprovação pelo Congresso Na-
cional, no entanto, ela vem sendo atacada pelo PT e 
por alguns dos seus aliados.

Quando assumi meu primeiro mandato como Go-
vernador de Pernambuco, em 1º de janeiro de 1999, 
o Estado tinha acabado de negociar e aprovar a re-
negociação da sua dívida, corrigida pelo IGP-DI, mais 
juros de 6% ao ano. Achei que eram condições bas-
tante razoáveis.

Em diversas oportunidades, nos anos seguintes, 
fui procurado por outros Governadores com o intuito de 
criar um movimento para pressionar o Governo Federal 
e obter uma nova renegociação. Fui contra antes e sou 
contra agora, por um motivo muito simples: flexibilizar 
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o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal é 
premiar o mau governante, o mau gestor, aquele que 
gasta mais do que arrecada, que não planeja suas 
despesas e compromete suas finanças. Enfim, ajuda 
os governos perdulários.

Não sou economista, mas é senso comum que 
déficits fiscais elevados e dívidas públicas crescentes 
comprometem a estabilidade e o crescimento econô-
mico.

Populismo pode ser bom no discurso em cima de 
palanque ou na propaganda eleitoral, mas é péssimo 
quando envolve o dinheiro público, fruto dos impostos 
pagos pelo contribuinte – seja ele empresário ou tra-
balhador da construção civil. Existem vários exemplos 
de que o populismo fiscal é o caminho certo para levar 
Estados, Municípios, a Nação à bancarrota.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, antes da esta-
bilidade construída nos primeiros anos do Plano Real, 
Estados e Municípios eram sócios da hiperinflação. 
Enquanto a hiperinflação atingia brutalmente a classe 
trabalhadora, o Poder Público, em especial prefeituras, 
governos e União, era sócio dessa inflação.

A correção monetária funcionava como uma droga 
que embaçava a visão dos administradores públicos. 
Com a implantação do conjunto de medidas da esta-
bilização da economia brasileira, essa “droga” parou 
de fluir. A solução veio quando a equipe econômica do 
Governo Fernando Henrique Cardoso iniciou a rene-
gociação das dívidas, entre os anos de 1997 e 1998.

A despeito do esforço empreendido há mais de 
15 anos, o Governo do PT vem, repetidamente, violen-
tando a Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual votou 
contra quando foi debatida e aprovada pelo Congres-
so Nacional – assim como votou contra o Plano Real 
e outras propostas que visavam estabilizar a nossa 
moeda. O que prevalece é sempre o objetivo popu-
lista e eleitoreiro, trabalhando no curto prazo, sem se 
preocupar com o impacto dessas mudanças para o 
futuro do Brasil.

É o que a Srª Dilma vem fazendo; ela não pensa 
em outra coisa a não ser na reeleição. Deixa tudo de 
lado para subir em um palanque eleitoral e percorrer 
o País inteiro, à custa do contribuinte, e o Ministério 
Público Federal e a Justiça Eleitoral não se manifes-
tam. Assim se comportaram na eleição de 2010, quan-
do Lula colocou Dilma “debaixo do braço”, antecipou 
as eleições e percorreu este País inteiro, elegendo-a 
como uma grande “gerentona”, mas que não gere coi-
sa nenhuma.

Foi assim quando o Governo facilitou o repasse 
de recursos do Programa de Aceleração do Cresci-
mento para Estados e Municípios, mesmo que eles 
estejam inadimplentes. Vejam que coisa profundamen-

te esquisita. O Governo do PT também “flexibilizou” – 
entre aspas – a forma como os governos estaduais e 
municipais comprovam que estão em dia com o INSS.

Segundo a Presidente da Associação Nacio-
nal dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais 
de Contas do Brasil, a Srª Lucieni Pereira da Silva, o 
principal ataque à Lei de Responsabilidade Fiscal é a 
proposta que permitirá à União compensar as perdas 
de arrecadação causadas pela concessão de incen-
tivos fiscais por meio do aumento das estimativas de 
receitas. Numa linguagem mais simples, direta, que 
todos entendem: o Governo pretende fazer uma ome-
lete com os ovos que a galinha ainda não pôs.

De acordo com a auditora Lucieni Pereira, esse 
é um caminho perigoso, pois a arrecadação é influen-
ciada por fatores imprevisíveis. É o óbvio, Srªs e Srs. 
Senadores, mas a Presidente Dilma, apesar de ter 
mandado os seus adversários estudarem, parece que 
continua sem fazer o dever de casa, apesar da fama 
inapropriada, diga-se de passagem, de “gerentona” 
eficiente.

Dever de casa que este Senado Federal, infeliz-
mente, também não fez, pois até hoje não votou o pro-
jeto que regulamenta os limites para o endividamento 
da União. A própria Constituição Federal, tão falada 
nas últimas semanas, prevê esse teto. Parece que no 
Brasil teto virou palavrão, ninguém quer cumprir, pois 
ele significa limitar as despesas do setor público.

Foi também a “gerentona” da ficção criada pelo 
marqueteiro João Santana que colocou a maior em-
presa do Brasil, a Petrobras, em situação de dificul-
dades – citada há pouco pelo ilustre e nobre Senador 
Alvaro Dias que disse, inclusive, que a Petrobras além 
de quebrada é um dos maiores ninhos de corrupção 
existente dentro do Governo Federal. Dilma agia, an-
tes, como Ministra que mandava em tudo no Governo 
Lula, e, agora, como a Presidente da República. Pelo 
populismo gerencial, pensando sempre na eleição 
seguinte, o Governo não permitiu que a Petrobras re-
ajustasse os preços dos combustíveis.

Esse comportamento, Sr. Presidente, temerário 
do Governo pouco adiantou, pois a inflação continua 
em alta, e temos a principal estatal do País com pro-
blemas financeiros talvez insolúveis, com dificuldades 
de fazer os investimentos necessários para explorar o 
pré-sal, por exemplo.

O PT faz com a Petrobras coisa parecida com 
que Hugo Chávez fez com a PDVSA na Venezuela, que 
hoje produz apenas 40% do que era produzido antes 
do chavismo bolivariano chegar ao poder.

Diante disso tudo, a Presidente da República 
ainda tem a coragem de vir a público para dizer que 
a inflação está dentro da meta de 4,5%, quando ela 
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quase chega perto dos 7%. É constante a aparição pú-
blica da Presidente da República para dizer que está 
tudo sob controle, inclusive a inflação.

E quem vai ao supermercado, como eu vou, sabe 
que, na hora de tirar o dinheiro da carteira, a realidade 
é muito pior do que indicam os números oficiais. Basta 
ver quantas categorias lutaram e conseguiram reajus-
tes salariais acima do que seria a inflação real do País.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a mesma ló-
gica imediatista prevaleceu na estratégia de conceder 
isenções fiscais para determinados setores da econo-
mia, o que tem impacto sobre a arrecadação e ajudou 
a prejudicar as finanças de Estados e Municípios, que 
agora o Governo busca pretensamente ajudar com o 
ataque à Lei de Responsabilidade Fiscal.

O mais estranho, Sr. Presidente, nessa nova ten-
tativa do Governo do PT em esvaziar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal é que a renegociação das dívidas 
ganhou força quando o PT conquistou a Prefeitura de 
São Paulo, elegendo Fernando Haddad. Nada contra 
os paulistanos, mas com a rara exceção do Prefeito 
José Serra, a capital paulista tem um histórico alar-
mante de má gestão financeira.

Com a popularidade ladeira abaixo, o Prefeito 
Haddad será socorrido pela Presidente Dilma. Às vés-
peras das eleições, quem sabe isso ajuda o PT, que 
está determinado em fazer do Ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, Governador do Estado de São Paulo. 
O Governo Dilma não pensa no País; o que prevalece 
sempre são os interesses partidários e eleitoreiros.

Infelizmente, Sr. Presidente, desgraçadamente, 
o Ministro da Saúde, candidato ao governo de São 
Paulo, lançado por Lula, é um fortíssimo candidato a 
aloprado. Alexandre Padilha é candidatíssimo a um 
lugar de aloprado pelas coisas que tem feito dentro e 
fora de São Paulo, dentro e fora do Ministério.

O fato é que a prefeitura paulistana tem dívidas 
que equivalem a 70% daquelas assumidas por todos 
os Municípios favorecidos. Pelas novas regras, terá 
de pagar R$30 bilhões, em vez de R$54 bilhões origi-
nais. Sendo assim, poderá assumir novas dívidas de 
até R$4 bilhões.

Segundo registrou o jornal O Estado de S. Paulo 
– há pouco citado pelo Senador Cristovam Buarque 
–, em editorial de 23 de outubro próximo passado, a 
prefeitura paulistana ficará dentro do limite de 120% 
da arrecadação anual exigido pela lei, “para conter o 
estouro dos empréstimos literalmente impagáveis”.

Para completar o enredo dessa verdadeira ópera 
bufa, o Prefeito Haddad determinou um aumento do 
IPTU de até 35% para imóveis comerciais e 20%, Se-
nador Cristovam, para os residenciais. Felizmente, o 
reajuste foi temporariamente derrubado pela Justiça 

de São Paulo. É muito fácil administrar dessa forma, 
reduzindo a dívida de forma eleitoreira e aumentando 
a carga pesada sobre os ombros do contribuinte.

Sr. Presidente, é razoável, até compreensível, 
que Estados e Municípios peçam a troca do indexa-
dor da dívida, tirando IGP-DI e pondo o IPCA, com a 
Selic funcionando como teto. É mais do que justo que 
os governos estaduais e municipais não paguem juros 
maiores do que aqueles pagos pelo Governo Federal.

O que deixa muita gente responsável preocupa-
da é a criação de uma verdadeira “máquina do tempo” 
fiscal, por meio da qual o Governo – com o aval do 
Congresso Nacional – permitirá que o novo indexador 
das dívidas seja aplicado de forma retroativa sobre o 
saldo devedor de Estados e Municípios.

Isso ainda está sendo discutido nas comissões, 
mas é uma verdadeira aberração, é um passo atrás, 
é uma coisa insensata por parte do PT, comandado 
por Dilma, como Presidente da República, mexer na 
Lei de Responsabilidade Fiscal para tentar ajudar a 
desestabilizar o País, desestabilizar a moeda e trazer 
de volta a inflação.

A irresponsabilidade fiscal do Governo Dilma 
Rousseff já começou a deixar em alerta os agentes 
econômicos, dentro e fora do Brasil, como se viu, na 
semana passada, com a alta do dólar e dos juros fu-
turos. Apesar dos arroubos da Presidente da Repú-
blica, essa administração perdeu a credibilidade, pois 
há uma diferença enorme entre o que é dito – o que 
ela diz a todo instante no palanque eleitoral– e o que 
realmente acontece no Brasil.

Por fim, Sr. Presidente, para encerrar, é por isso 
que soam como lorotas as afirmações de que o Pa-
lácio do Planalto está preocupado com algumas das 
propostas em discussão no Congresso Nacional que 
ampliam as despesas. Ora, a Presidente da Repúbli-
ca tem uma esmagadora, ampla, larga, maioria nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados. Aprova o que quer 
e bem entende.

Como a Ministra Gleisi Hoffmann pode conde-
nar os papais-noéis do Legislativo, quando a grande 
mamãe-noel, é justamente a Presidente da República? 
A menos de um ano das eleições, o Governo Dilma 
Rousseff dá o mau exemplo, pensando na reeleição. Ao 
fazer isso, Sr. Presidente, perde a moral para questionar 
qualquer atitude semelhante do Congresso Nacional.

Mesmo sabendo que sua base é altamente fi-
siológica, enorme, ela despreza tudo isso para querer 
responsabilizar o Congresso Nacional por propostas de 
Papai-Noel que existem aqui dentro. Existem! Existem 
e qualquer Senador ou Deputado com responsabilida-
de e bom senso vai discutir isso e, se possível, votar 
contra, mas quem tem condições de derrotar isso, de 
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chamar à responsabilidade Deputados e Senadores 
é a Presidente da República, mas ela não quer mexer 
com a base. Se ela não mexeu antes, se ela deixou os 
corruptos, aqueles que foram denunciados de malfei-
tos dentro do Governo, convivendo com eles, não é a 
menos de um ano da eleição que ela vai mexer nisso.

Para enriquecer o meu discurso ouço o Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador Jarbas, eu não diria para 
enriquecer, mas pelo menos para dar total apoio de 
vê-lo aqui na segunda-feira trazendo um assunto tão 
grave. Senador Rodrigo, li um dia desses que no Brasil 
o óbvio precisa ser dito. É óbvio que precisa de haver 
responsabilidade fiscal. É alguma coisa tão natural 
que não deveria ser necessário lei, deveria ser algo 
tão óbvio que a responsabilidade fiscal seria praticada 
por qualquer um, como é na Casa. Quem não pratica 
responsabilidade salarial sabe as dificuldades que a 
família passa logo depois. Agora, talvez não seja tão 
óbvio o princípio simples da economia. Não há esta-
bilidade monetária sem responsabilidade fiscal, não 
existe, inflação igual irresponsabilidade fiscal. Sempre 
a inflação é provocada por irresponsabilidade fiscal, até 
mesmo quando acontecem aquelas grandes tragédias 
de aumentos de preço em momentos de guerra, es-
cassez ou de tragédias. No fim, no fim, o preço sobe 
porque o Governo, até para proteger a população, emite 
moeda e gera com isso inflação. Por isso, foi tão bom 
para o Brasil a Lei de Responsabilidade Fiscal que 
muitas vezes, desde então, digo que é um daqueles 
gestos tipo abolição da escravatura, proclamação da 
República, Independência, é a Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Foi um gestão fundamental, foi isso que 
permitiu acabar com uma das tragédias brasileiras que 
era a inflação, uma das vergonhas brasileiras que era 
a inflação. Acabamos. Abrir uma brechinha que seja 
na Lei de Responsabilidade Fiscal é abrir uma porta 
para a volta da inflação. Parece que o Governo não 
está vendo isso pela mesma razão como antes não se 
cumpria a Lei de Responsabilidade Fiscal, que é o que 
o senhor falou no começo e chamou de populismo, que 
prefiro chamar de eleitoralismo do que de populismo. 
É o eleitoralismo que está levando a abrir a guarda da 
responsabilidade fiscal e é uma temeridade. É uma te-
meridade dos governos – vou até botar no plural – que 
fica sempre olhando o horizonte de tempo do País para 
a próxima eleição e não para as próximas décadas e 
gerações. Fica-se olhando a próxima eleição, é preciso 
ganhar voto para ter eleição, logo, é preciso aumentar 
os gastos para – entre aspas, que seja – “comprar vo-
tos”. Para isso, é preciso emitir, liberar. Há duas formas 
de ampliar o meio circulante: uma é emitindo mesmo 

o dinheiro, outra é emitindo títulos da dívida, que é o 
endividamento. Você joga para o futuro.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Eu lamento muito que a gente este-
ja vivendo esta situação. Por conta do eleitoralismo, 
abre-se guarda de uma das coisas mais fundamentais 
do Brasil, que é a estabilidade monetária. O principal 
instrumento da distribuição de renda é a estabilidade 
monetária. A inflação é concentradora de renda, além 
de ser desequilibradora de todo sistema produtivo e 
social. Por isso, é preciso que haja muitos discursos 
como o seu, mas é preciso algo mais, que eu não sei 
o que é, algum gesto desta Casa no sentido de impe-
dir que a Lei de Responsabilidade Fiscal seja abolida, 
como se a gente fosse também abolir a Lei Áurea, a 
Lei da Independência e trazer de volta o monstro da 
inflação. Eu espero que outros tragam este discurso, 
que possamos debater este assunto e que possamos 
parar a irresponsabilidade fiscal que está se avizinhan-
do no Brasil. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maio-
ria/PMDB – PE) – Senador, muito obrigado pelo seu 
aparte, como sempre profundo, de muita dimensão. 

Meu enfoque principal nesta tarde, no Senado, 
é o ataque que a Lei de Responsabilidade Fiscal está 
recebendo. Tentativas houve antes, mas, infelizmen-
te, não se concretizaram. Agora, não. Agora a Presi-
dente mandou uma proposta para cá, que está sendo 
discutida. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal é tudo isso que 
V. Exª, com muita lucidez, abordou. Ela é o sustentáculo 
do Plano Real. Sem a Lei de Responsabilidade Fiscal 
o Plano Real não teria sucesso. O País não tinha mo-
eda, Senador Cristovam. E V. Exª, que é um estudioso, 
sabe que país nenhum do mundo sem moeda é país. 
O Plano Real, quando foi criado, poderia ter sido a re-
petição do Plano Cruzado, Plano Verão. Contudo foi 
engenhoso e teve os seus desdobramentos, dentre os 
quais se destaca o Proer – programa de reestruturação 
e recuperação de bancos – que foi importante naquela 
ocasião, embora extremamente combatido pelo PT –, 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal que não pode ser 
flexibilizada. Isso é uma imoralidade, uma irresponsa-
bilidade da Presidente da República para atender ao 
Prefeito de São Paulo. Não podemos ver isso e ficar 
calados. É obrigação nossa como ex-gestor, como ex-
-Prefeito do Recife, como ex-Governador do Estado, 
como cumpridor da Lei de Responsabilidade Fiscal, vir 
aqui e fazer uma advertência. Isso não pode acontecer 
com o silêncio do Senado Federal.

Ouço novamente V. Exª.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Peço a permissão de V. Exª mais uma vez. 
V. Exª disse uma coisa muito importante que gostaria 
de levantar: é a ideia de que não é país aquele que 
não tem moeda. Moeda tem de ter o mesmo nível de 
sacralidade da bandeira e do hino.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE) – Exatamente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – A bandeira de um país é a sua moeda.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE) – País sem moeda não é país. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Não é país. Além disso, fica um caos 
sem uma moeda. Por isso, a gente tem de zelar. Se 
tem uma coisa que faltou... A Lei de Responsabilidade 
Fiscal foi a base do Plano Real.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE) – Fundamental.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Fundamental. A mesma coisa, aliás, 
Plano Real = Lei de Responsabilidade Fiscal. Só que 
– e eu vou mais longe – deveria ter vindo com a in-
dependência do Banco Central, coisa que não estão 
querendo discutir. O Ministro Mantega disse: “Não é 
preciso a independência do Banco Central porque ele 
já é independente.” Se ele já é independente, então de-
claremos a independência dele. Tanto não o é que este 
deve ser o único país do mundo em que o Presidente 
do Banco Central é Ministro de Governo. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – O Presidente do Banco Central não zela 
pela política do Governo, ele zela pela manutenção 
dessa bandeira nacional que é a moeda, por isso, tem 
de ser independente, tem de ser uma instância que 
esteja acima da vontade do governo da hora. Já fui 
candidato a presidente, fiquei muito longe de ganhar, 
mas sempre dizia: não quero ser presidente com a de-
pendência do Banco Central. Por quê? Porque minha 
mania por educação iria fazer com que eu gastasse 
tanto dinheiro com educação que era capaz de a in-
flação voltar. E, para ser responsável, eu precisaria da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e de um Banco Central 
independente. O Brasil precisa dessas duas coisas. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maio-
ria/PMDB – PE) – Concordo inteiramente com V. Exª, 
Senador Cristovam Buarque. A Senhora Dilma não 
teve condições de pagar para ver a política do Banco 
Central, mas sustentou os juros até onde não podia 
sustentar, depois baixou os juros. A inflação começou 

a ficar desordenada, ela voltou a elevar os juros que 
já estão na casa dos 10%. 

Dilma usa a Petrobras como moeda eleitoral. Não 
reajusta o preço da gasolina preocupada com a opinião 
pública. Deixa a gasolina como está, não mexe com 
isso, em contrapartida está quebrando a Petrobras e 
vai quebrar o País. 

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª pela sua 
tolerância, já estou no final do meu discurso.

Não há como acreditar que este Governo real-
mente se preocupa com os ajustes das contas públi-
cas, quando insiste em aprovar...

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE) – ... propostas que transformam a Lei de 
Responsabilidade Fiscal em letra morta. Como inte-
grante da Bancada de Oposição, cumpro o meu papel 
de alertar, de cobrar do Governo um comportamento 
mais responsável, mais sério, que não coloque em 
risco práticas governamentais que são uma conquista 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-

co Apoio Governo/PSB – DF) – Senador Jarbas Vas-
concelos, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento e 
passo a Presidência ao Senador Cristovam.

O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristo-
vam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Passo a palavra ao Se-
nador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Senador Cristovam Buar-
que, cumprimento V. Exª pelo seu pronunciamento. 
Cumprimento o Senador Jarbas Vasconcelos, as Se-
nadoras e Senadores, os ouvintes da Rádio Senado, 
telespectadores da TV Senado. Sr. Presidente, eu 
gostaria de usar a tribuna na tarde de hoje para tratar 
de temas nacionais. Ao longo desta semana, teremos 
outras oportunidades, mas não posso deixar de voltar 
a um tema local que considero da maior importância.

Na semana passada, os jornais do Distrito Fede-
ral noticiaram com grande destaque a prisão de dois 
administradores regionais acusados de negociarem 
licenças para construção de grandes empreendimen-
tos imobiliários, que estariam descumprindo normas 
urbanísticas e ambientais.

Quero aproveitar este momento, de forma muito 
serena, para fazer uma reflexão sobre o modelo de 
gestão das administrações regionais vigente hoje, no 
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Distrito Federal, demonstrando que este modelo está 
falido e que nós precisamos buscar alternativas para 
modificá-lo e fazer com que efetivamente as adminis-
trações possam cumprir o seu papel.

Em primeiro lugar, é importante registrar, Senador 
Cristovam, que em relação às administrações regionais, 
o Governador do Distrito Federal, Agnelo, descumpre 
mais um compromisso. V. Exª é testemunha de que 
na campanha o Governador disse que não nomearia 
nenhum administrador regional que não morasse na 
cidade. No último levantamento feito pelo meu gabine-
te, das 31 regiões administrativas do Distrito Federal, 
12 administradores sequer moravam nas cidades que 
administram.

Os jornais o Correio Braziliense, o Jornal de Bra-
sília, as televisões e as rádios têm mostrado que em 
grande parte dessas administrações regionais, pratica-
mente na maior parte da estrutura administrativa des-
sas regiões administrativas – em algumas quase todos 
os servidores, se não todos, na maior parte – muitos 
servidores são comissionados, são servidores que são 
nomeados por aquele administrador regional quando 
entra e que saem quando ele sai. E ao saírem, levam 
junto toda a memória daquela administração regional.

É assim que tem funcionado o Distrito Federal. 
Um deputado distrital barganha com o Governador, em 
troca de um apoio político designa, indica, nomeia um 
administrador regional. Alguns são mais sensíveis, ou-
tros menos. Em muitos casos o administrador regional 
serve mais ao deputado que o indicou do que ao con-
junto da população. Não tem autonomia para decidir, 
precisa sempre da aquiescência do parlamentar que 
o indicou e, como disse, quando vai embora, aqueles 
cargos são trocados, e com isso vai-se embora a me-
mória da administração regional.

Hoje, qualquer empresário no Distrito Federal, 
qualquer comerciante sabe da dificuldade que é para 
retirar um alvará, para retirar uma licença de cons-
trução. Primeiro porque não há uma legislação clara. 
O Governo do Distrito Federal foi incapaz, até este 
momento, de produzir uma legislação clara sobre o 
tema, o que acaba favorecendo a criação de dificul-
dades para a posterior venda de facilidades. Também 
há demora porque não há pessoal qualificado para 
analisar os projetos.

Há alguns meses, eu participei de um debate 
na Asbraco, Associação Brasileira de Construtores, e 
um dirigente revelou que, numa importante adminis-
tração regional do Distrito Federal, a diretora de pro-
jetos, nomeada segundo os critérios aos quais estou 
me referindo, era uma nutricionista. Então, quando era 
apresentado um projeto de engenharia ou um projeto 
de arquitetura, aquela pessoa não tinha a menor ca-

pacidade técnica para avaliar se aquele projeto era 
adequado ou não. 

O Distrito Federal aprovou, recentemente, uma 
lei de concursos públicos, nós aprovamos, aqui, no 
Senado, uma Lei Geral de Concursos Públicos para 
a Administração Federal, que tramita na Câmara dos 
Deputados, para defender que precisamos criar uma 
carreira para as administrações regionais do Distrito 
Federal.

Num Núcleo de Governança e Gestão, um dos 
doze núcleos temáticos que o PSB instalou, desde o 
início do ano, para pensar Brasília, Senador Cristovam, 
nós já detectamos a necessidade de profissionalizar a 
administração do Distrito Federal como um todo, mas, 
especialmente no caso das administrações regionais, 
nós precisamos ter uma carreira com gente qualifi-
cada, com gente competente, com gente preparada, 
com gente selecionada por critérios impessoais, para 
que sejam recrutados para a Administração Pública 
os melhores quadros de engenheiros, de arquitetos, 
de gestores, enfim, um conjunto de profissionais que 
tenham a capacidade de analisar, do ponto de vista 
técnico, sempre submetido à lei, os projetos subme-
tidos à administração regional, eliminando, com isso, 
qualquer tipo de clientelismo político, qualquer tipo de 
favorecimento e garantindo agilidade, porque é impor-
tante garantir agilidade na apreciação dos projetos, 
mas também é importante fazer com que essa agili-
dade seja submetida a critérios técnicos. É isso que 
se quer, é isso que se imagina, é isso que se propõe 
numa cidade moderna como deve ser Brasília. 

Portanto, esta é a minha primeira constatação: 
esse modelo está falido e precisamos alterá-lo. E a 
primeira questão importante é a criação de uma car-
reira para as administrações regionais e a realização 
de concurso público para selecionar os melhores va-
lores para compor essas administrações.

Mas também quero aqui me referir a uma propos-
ta de emenda à Constituição que, quando Deputado 
Federal, apresentei na Câmara dos Deputados e que 
reapresentei no Senado, prevendo – sei que V. Exª é 
favorável a ela porque já ouvi várias declarações de 
V. Exª neste sentido – a eleição direta dos administra-
dores regionais.

Nós não podemos mais negar isso à população 
que mora nas cidades do Distrito Federal, que conhe-
ce os problemas das cidades do Distrito Federal, que 
convive diariamente com esses problemas, de saúde, 
de mobilidade urbana, de segurança, de lixo, de entu-
lho nas ruas, uma série de problemas, que conhece as 
pessoas que vivem nas cidades e que têm condições 
de liderar um processo de administração daquelas ci-
dades, pessoas articuladas, pessoas comprometidas.
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Portanto, nada mais justo, nada mais lógico, no 
momento em que estamos ampliando, avançando no 
processo democrático em nosso País, em que a de-
mocracia se consolida como um bem, um patrimônio 
da população brasileira, que a população do Distrito 
Federal ter o direito de escolher o seu administrador 
regional.

A nossa proposta, Senador Cristovam, primeiro, 
exige que o candidato a administrador regional tenha 
domicílio na cidade, seja morador da cidade há pelo 
menos um ano, que é o mesmo período, a mesma an-
tecedência que todos nós Parlamentares ou Prefeitos 
temos que ter de domicílio eleitoral.

Na nossa proposta, nós não pretendemos, não 
queremos criar Município, o que sabemos que é proi-
bido pela Constituição Federal e com o que concor-
damos. O Distrito Federal é indivisível; portanto, não 
pode haver criação de Municípios no Distrito Federal.

Também não queremos, não propomos a criação 
de Câmara de Vereadores, não propomos a criação de 
despesas. Pelo contrário, a nossa proposta reduz des-
pesas, porque nós queremos que, junto com a eleição 
do administrador regional, ou antes dela, sejam criadas 
as carreiras das administrações regionais, para que ali 
haja um corpo técnico que garanta a continuidade de 
toda a memória da administração regional, a análise 
técnica dos projetos.

O administrador será o grande articulador político 
daquela comunidade, o grande representante daquela 
comunidade junto ao Governador.

Portanto, não há nenhuma criação de despesa, 
apenas o aprofundamento da democracia, porque, ao 
invés de o administrador ser indicado pelo Governa-
dor a partir de conchavo com um ou outro Deputado 
Distrital, ele será escolhido pela comunidade. Será fis-
calizado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
terá que responder ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. Esse é o princípio.

E é claro que, ao realizarmos a eleição direta para 
administrador regional das cidades do Distrito Federal, 
nós teremos a oportunidade de promover um debate 
sobre as cidades. Muitas vezes, as eleições no Distrito 
Federal acontecem debatendo-se temas genéricos, de 
interesse do Distrito Federal, mas genéricos, quando, 
na verdade, também é importante aprofundar o deba-
te sobre as cidades, sobre a vocação de cada cidade, 
sobre os problemas de cada cidade. Tem cidade que 
tem problemas diferentes das outras. Uma cidade como 
Brazlândia, por exemplo, muito distante do Plano Piloto 
e que tem grande parte de sua população se dirigindo 
ao Plano Piloto para trabalhar todo dia, tem problemas 
muito graves de mobilidade urbana do que cidades 
como o Guará, por exemplo, muito mais próxima do 

Plano Piloto. E uma eleição direta para administrador 
regional vai propiciar o quê? Um debate sobre os pro-
blemas da cidade. Os candidatos vão se apresentar 
e vão ser reconhecidos pelos eleitores, porque eles, 
os candidatos, moram nas cidades, têm uma vida nas 
cidades, prestam serviços nas cidades, conhecem os 
problemas da cidade, e, portanto, estão mais aptas a 
defender suas cidades.

Alguns argumentam: e se o administrador regional 
eleito for de um partido de oposição ao Governador? 
Não há problema. Nós não temos, muitas vezes... V. 
Exª governou Brasília e o Presidente era Fernando 
Henrique Cardoso. V. Exª era de um partido que fazia 
oposição a Fernando Henrique Cardoso. Nós temos 
Governadores com Prefeitos de outros partidos. O País 
está avançando na sua democracia e nós temos que 
ter um tratamento institucional, republicano. E é claro 
que, se um Governador retaliar uma cidade porque o 
administrador regional é eleito por outro partido, ele 
será prejudicado na eleição seguinte, porque a popu-
lação saberá identificar que ele retaliou.

Agora, eu entendo, eu sei que essa ideia não 
é simples, mas é importante que ela seja executada, 
seja debatida e seja implementada, e nós faremos os 
ajustes que precisarão ser feitos no plano local. 

O que nós queremos, com essa proposta de 
emenda à Constituição, é determinar uma diretriz 
importante: que os administradores regionais do Dis-
trito Federal sejam eleitos pelo voto direto da comu-
nidade. Depois, vamos discutir, no âmbito da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, no âmbito interno, se 
nós garantimos que parte da arrecadação do Distrito 
Federal, de acordo com a população de cada cidade, 
vá para aquela cidade, dando ao administrador certa 
autonomia para gastar uma parcela daqueles recur-
sos para pequenas obras, obras de pequenos investi-
mentos, obras de conservação da cidade. Vamos fazer 
esse debate sem medo. Vamos fazer esse debate com 
tranquilidade, com profundidade, vendo o que é melhor 
para o Distrito Federal. 

Agora, é impensável imaginar uma cidade como 
Ceilândia, por exemplo, que está entre as cem maio-
res brasileiras, sem o direito de escolher o seu admi-
nistrador regional. A Ceilândia já teve administrador 
regional que não morava lá. Imaginem, numa cidade 
de 400 mil habitantes, o desapreço que é para com a 
população local! A administradora da Estrutural, por 
exemplo, não mora lá. Por que ela é a administrado-
ra? Por que é esposa do Presidente do PT? Esse é o 
critério? Será que a Estrutural não tem gente qualifi-
cada – certamente, há –, gente que conhece melhor 
os problemas, que convive com a população, para ad-
ministrar aquela cidade? 
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Esse debate precisa ser feito. Ele precisa ser feito 
para o bem do Distrito Federal.

Senador Cristovam, outro dia, quando V. Exª não 
estava presente, eu o elogiava, algo que faço com muito 
prazer. Brasília já foi reconhecida nacionalmente – os 
brasilienses tinham grande orgulho disto – em função 
de ideias, de projetos executados, de boas ideias exe-
cutadas que contaram, desde o primeiro momento, com 
a mobilização e a participação da população. A ideia 
do respeito à faixa de pedestre é um marco civilizatório 
na vida da cidade, que a cidade incorporou. Mesmo 
com os governos seguintes não divulgando isso, não 
fazendo publicidade disso e até, pelo contrário, muitas 
vezes nem pintando as faixas de pedestre, aquilo foi 
absorvido e assumido pela população de Brasília. Falo 
de ideias como o Bolsa-Escola, que, depois, evoluiu 
para o Bolsa Família, de ideias positivas como o Prove, 
o Programa de Verticalização da Pequena Produção 
Agrícola do Distrito Federal, programas bem-sucedidos 
que garantiram uma melhora na qualidade de vida das 
pessoas, boas ideias implementadas, baratas, algu-
mas até com pouquíssimo custo, que faziam com que 
o custo-benefício fosse excelente e produzissem uma 
grande autoestima na população do Distrito Federal. 

Quando o brasiliense viajava para qualquer lu-
gar do Brasil, quando ia visitar um parente e dizia que 
era de Brasília, as pessoas se sentiam orgulhosas de 
serem lembradas em função disso. Hoje, estamos vi-
vendo o inverso dessa moeda. Hoje, muitas vezes, o 
morador de Brasília, de todas as cidades do Distrito 
Federal, é constrangido quando viaja para qualquer 
lugar do Brasil porque lhe é atribuída uma prática que 
não é a prática do cidadão do Distrito Federal, que 
não é a prática da grande maioria dos moradores, da 
esmagadora maioria dos moradores da Ceilândia, de 
Taguatinga, do Gama, de Planaltina, das diversas ci-
dades do Distrito Federal, que, na sua grande maioria, 
são pessoas honestas, pessoas trabalhadoras, pessoas 
batalhadoras, que estão passando um sufoco danado 
porque há problema de mobilidade urbana, a saúde 
não consegue atender, a educação não é de boa qua-
lidade, a insegurança aumenta... Essas pessoas ficam 
muito machucadas na sua autoestima quando lhe são 
atribuídas práticas que não são as da população do 
Distrito Federal.

Portanto, hoje entrei em contato com o Relator 
dessa matéria, entrei em contato com o Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Sena-
dor Vital do Rêgo, que me disse que a pauta para a 
reunião da próxima quarta-feira já foi distribuída, mas 
que, se houver entendimento, ela pode até entrar como 
extrapauta ou que, se isso não for possível, ela entrará 
na pauta da quarta-feira da semana que vem.

Eu entendo que chegou a hora de o Senado dar 
esta contribuição no sentido de aprovar a proposta de 
emenda à Constituição que define eleição direta para 
administradores regionais. Depois, os ajustes serão 
feitos no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral. Mas é importante que o princípio norteador, o 
princípio que aprofunda a democracia possa ser apro-
vado pelo Senado.

Tenho dito que estamos avançando, embora com 
muitos percalços, estamos evoluindo do ponto de vista 
da democracia. 

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muitas vezes não nos damos 
conta de que há pouco mais de 30 vivíamos em uma 
ditadura e hoje não apenas vivemos numa demo-
cracia como conquistamos a Lei da Ficha Limpa, a 
Lei da Transparência, a Lei do Acesso à Informação; 
aprovamos aqui no Senado a redução do número de 
assinaturas para projeto de iniciativa popular; quiçá 
aprovaremos esta semana o voto aberto em todas as 
suas modalidades – nós defendemos isso; sei que V. 
Exª também defende Senador Cristovam. 

Então entendo que este é o momento de avan-
çarmos, de darmos um passo importante do ponto de 
vista do aperfeiçoamento da organização político-ad-
ministrativa do Distrito Federal, aprovando a eleição 
direta para administradores regionais.

Esse é o apelo que faço ao Senado. Entendo que 
o Senado dará essa contribuição ao Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Rodrigo, antes 
de encerrar a sessão, quero aqui lembrar que essa 
sua ideia nada tem a ver com o Governo atual, porque 
o senhor defende isso desde seu primeiro mandato 
como deputado distrital. Então é uma velha bandeira. 
E cada vez me convenço mais de que é uma bandeira 
correta. Essa ideia de que será de um partido diferente 
do Governo, se não tolerarmos isso, então não poderá 
haver prefeito de cidade de partido diferente do partido 
do governador. 

Sou francamente favorável e tenho certeza de 
que, para a moral, para a ética, para a honestidade dos 
governos, isso vai ajudar muito. O eleitor vai se sentir 
vinculado, fiscal. Hoje ele não se sente, é um animal 
estranho que chega ali para dirigir a cidade, aí acon-
tece o que a gente está vendo: administrador preso! 
O Brasil não está sabendo, mas, no Distrito Federal, 
há prefeitos – que aqui se chamam administradores – 
presos por corrupção, porque ganhavam dinheiro para 
autorizar licenciamentos e construções.
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Se fosse eleição direta para esses prefeitos, ad-
ministradores, tenho certeza de que o nosso risco 
seria menor. Por isso, parabenizo sua luta e estou do 
seu lado nisso.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Fora do microfone.) – Muito obri-
gado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Antes de encerrar a ses-
são, faço as seguintes leituras.

O Senado Federal recebeu, da Senhora Presi-
dente da República, as seguintes Mensagens: 

– N° 99, de 2013 (n° 484/2013, na origem), 
submetendo à apreciação do Senado a indica-

ção do Senhor JOÃO BATISTA DE REZENDE 

para ser reconduzido ao cargo de Membro do 

Conselho Diretor da Agência Nacional de Te-

lecomunicações (Anatel); 

– N° 100, de 2013 (n° 485/2013, na origem), 

submetendo à apreciação do Senado a in-

dicação do Senhor IGOR VILAS BOAS DE 

FREITAS para exercer o cargo de Membro 

do Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), na vaga da Srª 

Emilia Maria Silva Ribeiro.

São as seguintes as Mensagens:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – As matérias vão à Comis-
são de Serviços de Infraestrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O Senado Federal rece-
beu também da Senhora Presidente da República as 
seguintes Mensagens:

– N° 97, de 2013 (n° 494/2013, na origem), 
submetendo à apreciação do Senado a indi-
cação do Senhor ROBERTO GONÇALVES 

DE LIMA para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Cinema (Ancine), na vaga 
do Sr. Glauber Piva Gonçalves.
– N° 98, de 2013 (n° 495/2013, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação 
do Doutor HAMAN TABOSA DE MORAES E 
CÓRDOVA para exercer o cargo de Defensor 
Público-Geral da União.

São as seguintes as Mensagens:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A Mensagem n° 97, de 
2013, vai à Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te; e a Mensagem n° 98, de 2013, vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada ses-
são deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com 
Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 81, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 81, de 2013 (nº 5.740/2013, na Casa 
de origem), de iniciativa da Presidência da Re-
pública, que autoriza o Poder Executivo federal 
a instituir serviço social autônomo denominado 
Agência Nacional de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural – ANATER e dá outras providências.
Pareceres favoráveis ao projeto e contrários à 
Emenda nº 1, sob nºs 1.220 e 1.221, de 2013, das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Pimentel; e de Agricultura e 
Reforma Agrária, Relator: Senador Acir Gurgacz.
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.11.2013)

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 82, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 82, de 2013 (nº 6.053/2013, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre a criação de 
Funções Comissionadas do DNIT – FCDNIT, 
no Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT, e dá outras providências.
Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Rodrigues.
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.11.2013)

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22A, DE 2000

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 22-A, de 
2000 (nº 565/2006, na Câmara dos Deputados), 
tendo como primeiro signatário o Senador An-
tonio Carlos Magalhães, que altera os arts. 165 
e 166 da Constituição Federal e acrescenta os 
arts. 35-A e 35-B ao ADCT, tornando obrigatória 
a execução da programação orçamentária que 
especifica. (Orçamento Impositivo)
Pareceres sob nºs 1.125, e 1.214 de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Braga:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Taques, e vencido dos Se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, 
Pedro Simon, Cícero Lucena e Lúcia Vânia; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Emenda nº 2-Plen, nos 
termos de subemenda, e à Emenda nº 9-Plen; 
e pela rejeição das Emendas nºs 3, 4, 5, 6, 7, 
8 e 10-Plen, com votos vencidos dos Sena-
dores Pedro Taques e Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
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a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 43, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 
349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz An-
tonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 2º ao 

art. 47 e dá nova redação aos incisos III, IV e 
XI do art. 52, ao § 2º do art. 55 e ao § 4º do 
art. 66 da Constituição Federal, abolindo a vo-
tação secreta no âmbito do Poder Legislativo.
Pareceres sob nºs 1.063 e 1.205, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre as Propostas), 
favorável, com votos em separado dos Sena-
dores Pedro Taques e Randolfe Rodrigues, e 
contrários dos Senadores Aloysio Nunes Fer-
reira e Eduardo Lopes; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 20, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43, de 2013) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 755, de 2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 20, de 2013, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Cons-
tituição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona, terminando com 
o voto secreto do parlamentar.
Pareceres sob nº 645 e 1.205, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Souza:
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), fa-
vorável; e
– 2º pronunciamento: (sobre as emendas de 
Plenário), favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.
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10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 28, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43, de 
2013)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 28, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Antonio Carlos Valada-
res, que altera os artigos 47 e 52 da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nas deli-
beração de cada casa e do Congresso Nacional.
Parecer sob nº 1.205, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Sérgio Souza, favorável à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 43, de 2013, pela inadmissi-
bilidade da Emenda nº 1-Plen, e pela rejeição 
das Emendas nºs 2 e 3-Plen a ela apresenta-
das; pela rejeição da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 2013, bem como pela 
inadmissibilidade da Emenda nº 1-Plen a ela 
apresentada; e pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 28, de 2013.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 

cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 57A, 
de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos Deputa-
dos), tendo como primeiro signatário o Senador 
Ademir Andrade, que dá nova redação ao art. 
243 da Constituição Federal (trabalho escravo).
Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 5, DE 2006 
(Desarquivado nos termos  

do Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 5, de 2006 (no 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nos 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
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rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 432, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, 
de 2013 (apresentado como conclusão do 
Relatório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão 
Mista de Consolidação da Legislação Federal 
e Regulamentação de Dispositivos da Cons-
tituição Federal, Relator: Senador Romero 
Jucá), que dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se loca-
lizem a exploração de trabalho escravo e dá 
outras providências.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 787, DE 2009

Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, 
do Senador Magno Malta, que obriga as con-
cessionárias de energia elétrica a instalarem, 
sem ônus adicional, relógios de dupla tarifação 
para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

19 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

20 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 836, 
de 2013, do Senador Wilder Morais, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137, de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 
208, 463, 581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 
157, 214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (utilização do FGTS para 
pagamento de serviços educacionais).

21 
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

22 
REQUERIMENTO  
Nº 1.141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 2003; 118, 
de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 333, de 2010; 
357, 389, 445 e 568, de 2011; 26, 85 e 190, de 
2012; e 145, de 2013, a fim de que tenha tra-
mitação autônoma (prevê nova modalidade de 
medida socioeducativa para menor).
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23 
REQUERIMENTO  
Nº 1.155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, solicitando 
o desapensamento do Projeto de Lei da Câmara 
nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do Senado nº 
350, de 2012, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (promoção da igualdade e combate à 
discriminação no ambiente de trabalho).

24 
REQUERIMENTO  
Nº 1.163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.163, de 2013, do Senador Wellington Dias, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
133, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(acesso ao patrimônio genético nacional).

25 
REQUERIMENTO  
Nº 1.174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.174, de 2013, do Senador Wellington Dias, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
208, de 2012, além das Comissões constantes 
do despacho, seja ouvida, também, a de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (direitos e 
regularização dos contratos de trabalho rural).

26 
REQUERIMENTO  
Nº 1.175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.175, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (direitos 
e regularização dos contratos de trabalho rural).

27 
REQUERIMENTO  
Nº 1.180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).

28 
REQUERIMENTO  
Nº 1.182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008 – Com-
plementar (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, 
de 2007; 90, de 2010; 344, de 2011; e 136, de 
2012 – todos Complementares), com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 130, de 2007; 246, 
de 2011; 270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 
354, de 2013, todos complementares, por re-
gularem matéria correlata (microempresas e 
empresas de pequeno porte).

29 
REQUERIMENTO  
Nº 1.223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, solici-
tando o desapensamento dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, a fim de 
que tenham tramitação autônoma (abatimento de 
dívidas relativas a programas de investimentos).

30 
REQUERIMENTO  
Nº 1.237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 
72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 243, 
248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 
75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 382, 
de 2012, todos Complementares, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (limites de gastos 
com pessoal na Lei de Responsabilidade Fiscal).

31 
REQUERIMENTO  
Nº 1.239, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.239, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 34, de 2013, além da comissão constante 
do despacho, seja ouvida também a Comissão 
de Assuntos Econômicos (obrigatoriedade de 
prestação de assistência odontológica).
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32 
REQUERIMENTO  
Nº 1.247, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.247, de 2013, do Senador Zezé Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 330, de 2013, além da Comissão constante 

do despacho, seja ouvida, também, a de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
(proteção, tratamento e uso dos dados pessoais).

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Está encerrada a sessão.

Boa noite para cada uma e cada um.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 49 minutos.)
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80826  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80827 



80828  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80829 



80830  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80831 



80832  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80833 



80834  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80835 



80836  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80837 



80838  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80839 



80840  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80841 



80842  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80843 



80844  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80845 



80846  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80847 



80848  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80849 



80850  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80851 



80852  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80853 



80854  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80855 



80856  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80857 



80858  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80859 



80860  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80861 



80862  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80863 



80864  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80865 



80866  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80867 



80868  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80869 



80870  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80871 



80872  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80873 



80874  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80875 



80876  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80877 



80878  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80879 



80880  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80881 



80882  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80883 



80884  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80885 



80886  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80887 



80888  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80889 



80890  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80891 



80892  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80893 



80894  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80895 



80896  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80897 



80898  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80899 



80900  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80901 



80902  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80903 



80904  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80905 



80906  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80907 



80908  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80909 



80910  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80911 



80912  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80913 



80914  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80915 



80916  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80917 



80918  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80919 



80920  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80921 



80922  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80923 



80924  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80925 



80926  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80927 



80928  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80929 



80930  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80931 



80932  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80933 



80934  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80935 



80936  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80937 



80938  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80939 



80940  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80941 



80942  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80943 



80944  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80945 



80946  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80947 



80948  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  80949 



80950  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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